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nizia Pereira Simões (Assoc. Moradia da Parada de Taipas); 
Patrícia Rodrigues (SEMPLA); Rubens Marcelino (ACRL); Antônio 
José de Araújo (SAM-MNLM-BR); Daiana da Silva (FLM); André 
Tavares Ferraz (Faculdade de Direito – USP); José Felinto (CO-
HAB-SP); Fabiana A. Rodrigues (Escritório Modelo – PUC); Sylvia 
Forato (COHAB-SP); Maria Cristina Lattari (Faculdade de Arq. 
Escola da Cidade); Renata Milanesi (COHAB-SP); Antônio P. 
Sousa (MUHAB/FEPAC); Marisete Aparecida de Souza (Fórum 
dos Mutirões de SP); Elisabete Silveira (SMNM); Vander Lúcio 
(MSTI); Valéria da Silva do Nascimento (AGM); Emerson Júnior 
(MMPT); Cleide Tassitani (MMPT); Antônio M. Oliveira (COHAB-
SP); Verônica Kroll (Fórum de Cortiços); Maria José Barros; Pe-
dro de Lima Marim (SEMPLA); Flávia Brito; Carmela Darco (As-
sociação); David Garcia (MSTI); Uramide Cruz (Ceprocig - CMP); 
Savério Orlandi (COHAB-SP); Waldir Ribeiro (Urbania); Claude-
mir Maurício Gomes (Assoc.Mulheres do Grajaú) e Roberto 
Carlos. Ausentes os Conselheiros (as): João Leopoldo Wernek 
de Camargo (Conselheiro Poder Público/SEHAB); Maria Tereza 
Soares Silveira (Conselheira Poder Público/SEHAB); Maria Rosa 
Lazinho (Conselheira Poder Público/SEL); José Jacques Namur 
Yazbek (Conselheira Poder Público/COHAB); Helena Strada No-
sek (Conselheira Poder Público/SP Urbanismo); Rodrigo Juncal 
Rossler (Conselheiro Poder Público/SIURB); Fernando José Dias 
Corrêa (Conselheiro Poder Público/SF); Davilson Miserlian Lopes 
(Conselheiro Poder Público/SF); Nuria Pardilhos Vieira (Conse-
lheira Poder Público/PROCENTRO); Marcos Rodrigues Penido 
(Conselheiro Poder Público/Sec. de Habitação de SP); Reinaldo 
Iapequino (Conselheiro Poder Público/Sec. de Habitação de SP); 
Valdeci Gomes (Conselheiro Mov. Pop./ULC); Rosana do Carmo 
Cruz (Cons. Mov. Pop./Assoc. Morar e Preservar Chác. do Conde 
F1); Leandra Gujev de Carvalho (Conselheira Mov. Populares/
SAM/MNLM-BR); Valmir Vaz Santos (Cons. Mov. Populares/As-
soc. Moradores do Conj. Res. Paraíso); Edson Urias Tomaz (Cons. 
Mov. Populares/Assoc. Moradores do Conj. Res. Paraíso); Maria 
Elena Ferreira da Silva (Cons. Mov. Pop. /Assoc. Trab. Sem Teto Z. 
Noroeste); Ércio José Rodrigues (Conselheiro Mov. Populares/
MSTI); Francisco C. Barros (Conselheiro Mov. Populares/Assoc. 
Moradores Favela Jd. Nazaré I); Alberto G. de Oliveira Vieira 
(Cons. Mov. Pop. /Assoc. Moradores Favela Jd. Nazaré I); Luiza 
Naomi Iwakami (Conselheira Soc. Civil/Centro Universitário Be-
las Artes de SP); Rafael Conde Macedo (Conselheiro Soc. Civil/
PUC -SP); Flávio Tadeu Adriano Niel (Conselheiro Soc. Civil/APE-
MEC); Cristiano Goldstein (Conselheiro Soc. Civil/SINDUSCON-
SP); Abelardo Campoy Diaz (Conselheiro Soc. Civil/SECOVI-SP); 
Hamilton de França Leite Júnior (Conselheiro Soc. Civil/SECOVI-
SP); Rafael Borges Pereira (Conselheiro Soc. Civil/PEABIRU); Re-
nato Roberto Ribeiro (Conselheiro Soc. Civil/SINCOHAB); Mar-
gareth Matiko Uemura (Conselheira Soc. Civil/Instituto Pólis); 
Antônio Carlos Dolácio (Conselheiro Soc. Civil/CREA-SP) e Ario-
valdo Lopes de Souza (Conselheiro Soc. Civil/CREA-SP). Ausên-
cias justificadas dos Conselheiros (as): José Milton Dallari 
Soares (Conselheiro Poder Público/CDHU); Lúcia Helena Silva 
(Conselheira Poder Público/CEF); Antônio Marsura (Conselheiro 
Poder Público/CEF); Caio Santo Amore de Carvalho (Cons. Socie-
dade Civil/IAB-SP); Erildo Xavier Feigel (Cons. Sociedade Civil/
SCIESP) e Flávio Higuchi Hirao (Cons. Sociedade Civil/USINA). 
Pauta da reunião: 1) Aprovação da ata da 2ª Reunião Extraor-
dinária do CMH, realizada em 16 de outubro de 2014; 2) Apre-
sentação da Proposta Orçamentária da SEHAB para o exercício 
de 2015. (Conselheira responsável: Denise Lopes de Souza); 3) 
Reapresentação da Solicitação de Voto CMH nº 09/14 (2ª Ver-
são) – Minuta de Resolução do CMH, que altera em parte a Re-
solução CMH nº 31/2007e a Instrução Normativa nº 02/2009, 
aprova alteração de prazos e reajuste de valores do subsídio do 
Programa Parceria Social, regulamenta os valores do Auxílio 
Aluguel, estabelecidos pela Portaria SEHAB nº 114/14, e reco-
menda a alteração de prazos e o atendimento de vítimas de 
conflitos fundiários, despejos forçados e violência doméstica na 
mesma Portaria SEHAB nº 114/2014. (Conselheiros responsá-
veis: Benedito Roberto Barbosa e Júlia Azevedo Moretti); 4) So-
licitação de voto CMH nº 13/2014 – Propõe autorizar a aferição 
de custo e adoção de condições de financiamento específicas 
para os mutirões Vista Linda e Pedra Bonita, produzidos em re-
gime mútuo. (Conselheiro responsável: Caio Santo Amore); 5) 
Apresentação do Programa Minha Casa Minha Vida Entidades. 
(Conselheiro Responsável: João Abukater Neto) e 6) Outros as-
suntos. O Sr. Floriano dá início aos trabalhos. Sr. Floriano - Boa 
tarde a todos. Queria agradecer a presença de todos. Tivemos o 
pedido de vários conselheiros para que se estabelecesse um 
tempo máximo para cada pessoa falar. A sugestão da Mesa é 
que cada um tivesse no máximo três minutos. Quem concorda 
com três minutos, dos titulares, levantem a mão, por favor. (To-
dos concordam) Então, cada um que quiser falar vai ter no má-
ximo três minutos. Irei dar a palavra à Ana Maria, que irá con-
duzir a reunião. Sra. Ana Maria – Boa tarde a todos. O primeiro 
item da pauta é a aprovação da ata da 2ª Reunião Extraordiná-
ria do CMH, realizada em 16 de outubro de 2014. Todos concor-
dam com o texto que foi enviado? (Não há manifestação con-
trária) Aprovada à ata por todos os presentes. O segundo item 
da pauta é a apresentação feita pela Conselheira Denise Lopes 
de Souza, da proposta orçamentária da Secretaria de Habitação 
para o exercício de 2015. Com a palavra Denise. Sra. Denise - 
Boa tarde. Essa apresentação da proposta orçamentária para 
2015 vai abordar, num primeiro momento, a apresentação do 
orçamento da Prefeitura como um todo, em grandes números, 
para que seja entendido onde está a parcela proposta para a 
habitação no orçamento do ano que vem, que já está na Câma-
ra Municipal dos Vereadores. Para apresentar essa primeira par-
te, do orçamento geral da Prefeitura, convido Pedro de Lima 
Marin, que é da COPLAN. Sr. Pedro - Boa tarde a todos e todas. 
Agradeço a oportunidade de estar aqui. (O Sr. Pedro de Lima 
Marin faz a apresentação referente ao orçamento da Prefeitu-
ra). Sra. Denise – (A Sra. Denise faz a apresentação referente 
ao orçamento da Habitação). Sra. Ana Maria – Passamos ao 
terceiro item da pauta. Reapresentação da Solicitação de Voto 
CMH nº 09/14 (2ª Versão) – Minuta de Resolução do CMH, que 
altera em parte a Resolução CMH nº 31/2007 e a Instrução 
Normativa nº 02/2009, aprova alteração de prazos e reajuste de 
valores do subsídio do Programa Parceria Social, regulamenta 
os valores do Auxílio Aluguel, estabelecidos pela Portaria SEHAB 
nº 114/14, e recomenda a alteração de prazos e o atendimento 
de vítimas de conflitos fundiários, despejos forçados e violência 
doméstica na mesma Portaria SEHAB nº 114/2014. Conselheiros 
responsáveis por esse voto: Benedito Roberto Barbosa e Júlia 
Azevedo Moretti. Sra. Júlia - Boa tarde a todos e a todas. Basi-
camente, a proposta tem três pontos. Um trata dos valores des-
se apoio habitacional, que é o Auxílio Aluguel e o Parceria. A 
outra questão é dos prazos desse apoio. E a outra questão é a 
estrutura mesmo dos programas. Hoje, o que é importante 
olharmos é que temos um passivo de vinte e sete mil famílias, 
aproximadamente, recebendo o Auxílio Aluguel. Então, hoje, te-
mos dez anos de passivo que acumularam vinte e sete mil famí-
lias, mais ou menos. Onde estão essas vinte e sete mil famílias? 
Espalhadas pela cidade, recebendo o auxílio de R$ 300,00. Al-
gumas um pouco mais. Temos, basicamente, dois programas 
hoje funcionando: o Parceria e o Auxílio Aluguel. Desse universo 
de vinte e sete mil, só mil e quinhentas, mais ou menos, estão 
no Parceria. E esse número, no ano passado, era de nove mil e 
quinhentas famílias. O que está acontecendo? Termina o contra-
to de trinta meses. Acaba o Parceria e essas famílias não têm o 
atendimento ainda. Algumas até migraram de um programa 
para outro. Agora, tivemos no próprio GT dificuldades de ter-
mos um levantamento sistemático do número exato de famílias. 
O número exato no Parceria, conseguimos até mais facilmente. 
O número de famílias no Auxílio Aluguel é um pouco mais difícil 
de ter com tanta precisão. A grande parte dessas remoções foi 
porque as famílias estavam em área de risco. E outras tantas 
famílias, além desse passivo, poderão ser objeto de remoção. E 
aí temos quais programas para apoiar essas famílias que são 

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0060604-4   0000029546680-2 001   AUTO POSTO 555 LTDA
2007-0310633-0   0019704000201-1 008   SANRLEI DAIANE DA SILVA POLINI
2007-0375504-4   0009309600683-1 011   YALE LA FONTE SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA
2010-0303609-7   0000801600189-1 003   HENRIQUE GONCALVES NETO
2012-0104364-2   0007714000325-1 015   BOHDAN ZWIR
2013-0183391-2   0006707700014-1 015   IMAVEN IMOVEIS LTDA
2013-0235301-9   0000407100040-1 006   MAURICIO PUTINATO
2013-0291796-6   0008558900019-1 011   BW 2 RPJ EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA
2014-0108376-1   0009700700119-1 011   ORGANIZACAO MOFARREJ AGRICOLA E INDUSTRIAL 

LTD
2014-0195854-7   0000801800511-1 003   PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
2014-0298751-6   0007811000989-1 002   JOSE JOSIAS NETO

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2006-0085908-4   0013534400460-1 001   EDILSON CORDEIRO DOS SANTOS
2011-0333996-2   0011116800046-1 002   IALDA LUCIA PACHECO DE OLIVEIRA
2013-0167035-5   0002703400497-1 001   JACOB KALILI
2013-0221271-7   0013431000265-1 001   RI-AZ EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA.
2013-0283980-9   0014204700054-1 001   WILLIAM VALECK DA SILVA
2014-0039475-5   0014613200422-1 001   JARBAS REINALD OUTERELO REBOREDA
2014-0095445-9   0011276800648-1 001   CLAUDEMIR SOTO AVANZO
2014-0134212-0   0007843615849-1 002   MRV ENGENHARIA E PARTICIPACOES S/A.

COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/
SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2008-0312209-4   0005923102110-1 001   NEXTEL TELECOMUNICACOES LTDA
2009-0077326-6   0008223400421-1 003   COLGATE-PALMOLIVE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
2009-0221729-8   0003505400718-1 014   SCANDALLO RESTAURANTE LTDA - ME
2012-0152499-3   0000706402774-1 001   CONDOMINIO EDIFICIO CIALGA
2013-0303491-0   0031009800113-1 006   NOVA PROSPERIDADE SUPER LANCHES LTDA
2013-0313557-0   0014700100019-2 044   PLAYLAND ENTRETENIMENTO LTDA.
2013-0313560-0   0002209501180-1 001   PLAYLAND ENTRETENIMENTO LTDA.
2013-0324178-8   0002801500046-1 003   ARMARINHOS FERNANDO LTDA
2014-0012754-4   0008708800251-1 017   PRION SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
2014-0109719-3   0005407800365-1 013   MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO PAULO
2014-0150279-9   0001611100046-1 001   CELL SITE SOLUTIONS-CESSAO DE INFRAESTRUTURAS 

S/A
2014-0151555-6   0019901400111-1 013   BILL SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA
2014-0171718-3   0011627500706-1 011   CONGREGACAO CRISTA NO BRASIL
2014-0176816-0   0018305000035-1 006   IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS
2014-0194718-9   0029901201258-1 019   E.B.D.L.A.A.EMPRESA BRAS. DIF.E L BAR REST LTDA
2014-0199096-3   0004520200334-1 009   APLAUSO AUTO POSTO LTDA
2014-0209092-3   0004307500067-1 018   CONGREGACAO CRISTA NO BRASIL
2014-0215125-6   0012403000271-1 006   POSTO TURISTICO DO JARAGUA LTDA
2014-0227549-4   0001400402921-1 021   CHURRASCARIA RODEIO S/A
2014-0236137-4   0030600700302-1 011   POSTO JARDIM SAO BENTO LTDA
2014-0275394-9   0000106500023-1 004   ARMARINHOS FERNANDO LTDA
2014-0293086-7   0001005400105-1 015   FUNENSEG FUNDACAO ESCOLA NACIONAL DE 

SEGUROS
2015-0008944-0 0007328300043-1 257 GREMIO RECREATIVO CULTURAL SOCIAL E. SAMBA 
VAI-VAI

 HABITAÇÃO
 CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CMH - 5ª GESTÃO
Data da Reunião: 27 de novembro de 2014
Local: Rua Líbero Badaró nº 504 – 10º andar – Auditório da 

Sala 102 – Centro – SP
Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano 2014, às 

14h, nas dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, auditó-
rio da sala 102, Rua Líbero Badaró, 504, Centro, em São Paulo, 
reuniram-se, para a 3ª Reunião Ordinária do Conselho Munici-
pal de Habitação – 5ª Gestão 2014/2016, conforme lista de 
presença, os Conselheiros (as) do Poder Público: José Floria-
no de Azevedo Marques Neto (Conselheiro Poder Público/
SEHAB); Marco Antônio Biasi (Conselheiro Poder Público/
SEHAB); Denise Lopes de Souza (Conselheira Poder Público/
SEHAB); Márcia Maria Fartos Terlizzi (Conselheira Poder Público/
SEHAB); Marlene Fernandes da Silva Miamoto (Conselheira Po-
der Público/SEL); João Abukater Neto (Conselheiro Poder Públi-
co/COHAB-SP); Jair José Rodrigues (Conselheiro Poder Público/
COHAB-SP); Mariana Mazzini Marcondes( Conselheira Poder 
Público/SEMPLA) ; Patrícia Rodrigues da Silva (Conselheira Po-
der Público/SEMPLA); Rosa Maria Miraldo (Conselheira Poder 
Público/SP Urbanismo); Ricardo Rezende Garcia (Conselheiro 
Poder Público/SIURB); Cristiane Genofre Zabatiero (Conselheira 
Poder Público/SEMDET); Alberto Kleinas (Conselheiro Poder Pú-
blico/SEMDET); Taís Jamra Tsukumo (Conselheira Poder Público/
PROCENTRO) e Eduardo Trani (Conselheiro Poder Público/
CDHU). Conselheiros (as) dos Movimentos Populares: José 
de Abraão (Conselheiro Mov. Populares/Assoc. dos Trab. Sem 
Terra Zona Oeste); José de Jesus F. da Silva (Cons. Mov. Popula-
res/Assoc. dos Trab. Sem Terra Zona Oeste); Sidnei A. Euzébio 
Pita (Conselheiro Mov. Populares/ULC); Benedito R. Barbosa 
(Conselheiro Mov. Populares/Assoc. Mov. de Moradia R. Sudes-
te); Maria B. Rocha Rastelle (Cons. Mov. Populares/Assoc. Mov. 
de Moradia R. Sudeste); Felícia Mendes Dias (Cons. Mov. Popu-
lares/Assoc. Morar e Preservar da Chác. do Conde F. I); Jomarina 
Abreu Pires da Fonseca (Conselheira Mov. Populares/MSTC); 
Carmen da Silva Ferreira (Conselheira Mov. Populares/MSTC); 
Maria Aparecida Ferreira (Conselheira Mov. Populares/Assoc. 
Amigos do Jd. Ipanema); Eliete Calisto da Cruz (Conselheira 
Mov. Populares/Assoc. Amigos do Jd. Ipanema); Edinalva Silva 
Franco Pereira (Cons. Mov. Populares/AMMPT); Manuel Moruzzi 
(Conselheiro Mov. Populares/AMMPT); Guiomar Carlos dos San-
tos (Conselheira Mov. Populares/SAM/MNLM-BR); José Alves 
Dias (Conselheiro Mov. Populares/AULFASP); João Alexandre da 
Silva (Conselheiro Mov. Populares/AULFASP); Edson Morais dos 
Santos (Cons. Mov. Populares/Assoc. Trab. Sem Teto Z. Noroes-
te); Maksuel José Costa (Conselheiro Mov. Populares/MSTI); 
Edenilda das Neves Carneiro Sousa (Conselheira Mov. Popula-
res/MDM); Dalva Maria de Oliveira (Conselheira Mov. Popula-
res/MDM); Luiz Garcia Maldonado (Conselheiro Mov. Populares/
CONSEHAB); Fabiana Almeida Oliveira Campos (Conselheiro 
Mov. Populares/CONSEHAB); Maria Aparecida Pontes (Cons. 
Mov. Populares/Assoc. Unif. de Ações Pop. da Z. Norte) e Arlindo 
Rodrigues da Silva (Cons. Mov. Pop./Assoc. Unif. de Ações Pop. 
da Z. Norte). Conselheiros (as) da Sociedade Civil: Débora 
Sanches (Conselheira Soc. Civil/Centro Universitário Belas Artes 
SP); Julia Azevedo Moretti (Conselheira Soc. Civil/PUC SP); Celso 
Aparecido Sampaio (Conselheiro Soc. Civil/IAB-SP); Alexandre 
Marques Tirelli (Conselheiro Soc. Civil/SCIESP); Marco Antônio 
Florenzano (Conselheiro Soc. Civil/APEMEC); Élcio Sigolo (Con-
selheiro Soc. Civil/SINDUSCON-SP); Maria Isabel Nobre de Sou-
sa Cabral (Conselheira Soc. Civil/PEABIRU); Talita Alana Barbosa 
(Conselheira Soc. Civil/USINA); Flávio Carvalheiro (Conselheiro 
Soc. Civil/SINCOHAB); Luciana Bedeschi (Conselheira Soc. Civil/
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos); Maria dos Anjos 
Brás dos Santos (Cons. Soc. Civil/Centro Gaspar Garcia de Dir. 
Humanos); Natasha Mincoff Menegon (Conselheira Soc. Civil/
Instituto Pólis); Marcelo Manhães de Almeida (Conselheiro Soc. 
Civil/OAB) e Nelson de Oliveira Candelária (Conselheiro Soc. Ci-
vil/OAB). Convidados (as): Antônio Nonato Rosetti (SEHAB); 
Ana Maria Maluf Moussalli (SECMH/SEHAB); Celso Santos Car-
valho (SGM); Ivaldo Silva (COHAB); Osmar Silva Borges (CO-
HAB); Vera Lúcia Silveira Rosa de Barros (SECMH/GAT); Rozim 
de B. Silva (FLM - Frente de Luta); João Neto do Bonfim (Assoc. 
Vista Linda); Manoel Santos Silva (ACZL); Lucy Earle; Irineu Frei-
re Santana; Nathalia Guimarães Lourenço (ATAJ-SEHAB); Mar-
cos; Andreia Dias (COHAB/SP); Wellington Sendas (SCIESP); Ele-

2010-0222610-0   0011128500166-1 001   ROBERTA HELENA BARROQUELLO-EPP
2010-0264669-0   0006204200070-1 002   SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
2011-0325741-9   0008309900937-1 002   CONDOMINIO EDIFICIO PASSARELLI
2012-0257826-4   0008701800930-1 006   CRUZ AZUL DE SAO PAULO
2012-0279060-3   0000108500039-1 020   BANCO DO BRASIL SA
2013-0202456-2   0003301702635-1 002   FUNDACAO ANTONIO E HELENA ZERRENNER INST.

NAC.
2013-0267424-9   0003808300035-1 002   TIBERIO INCORPORACOES E PARTICIPACOES 39 LTDA.
2013-0356074-3   0007301900139-1 008   SIT SISTEMAS HOSP CONS MEDICOS LTDA
2013-0372422-3   0029908001841-1 005   UNION FOUR SERVICOS E PARTICIPACOES LTDA
2014-0060949-2   0019005500149-1 021   PREVINA DIAGNOSTICOS MEDICOS LTDA
2014-0070352-9   0016117800125-1 001   ASSOCIACAO CULTURAL DO JARDIM DOMITILA

COORD. EDIF. USO COMERCIAL E INDUSTRIAL - SEL/
COMIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0154264-3   0003203301083-1 006   POSTO DE SERVICOS DOMINANTE LTDA
2007-0337514-4   0030900700553-1 006   CHAMZI ELIAS MITNE
2008-0302361-4   0003210900078-1 005   FERCOI S/A
2010-0350536-4   0000703307691-1 002   MARIO CELSO HELLMEISTER
2011-0037180-6   0006809400389-1 004   ROSENFELD BRASIL PARTICIPACOES LTDA
2011-0102339-9   0004728200043-1 008   JOSE ANTONIO RODRIGUES ROSA
2012-0034625-0   0023402000014-1 038   CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
2013-0305279-9   0011934900450-1 012   SUZANO PAPEL E CELULOSE S/A
2013-0327277-2   0030611700341-1 005   MFG IMOVEIS E TERCEIRIZACAO DE MAO-DE-OBRA 

LTD
2014-0066054-4   0002204300871-1 006   DIEGO ESCALONA RODRIGUEZ
2014-0260284-3   0008322603401-1 911   CONDOMINIO SHOPPING CENTER IGUATEMI

COORD.PARC.SOLO E HAB.INTERESSE SOCIAL - SEL/
PARHIS
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2012-0252584-5   0006219000080-1 001   SPE CONDOMINIO RESIDENCIAL SUNRISE LTDA
2013-0102797-5   0000106702467-1 010   MAURO REBIZZI
2014-0152952-2   0004812500095-1 001   MARIO CAVALEIRO FERNANDES GARROTE
2014-0175063-6   6383580101117-2 002   COMUNIDADE KOLPING SAO FRANCISCO DE 

GUAIANASES
2014-0178308-9   0005914701562-1 001   AURELIO PENA DE LIMA
2014-0329851-0   0015306200035-1 040   CIA DESENV HABITAC E URBANO DO EST SAO PAULO 

CDHU
COORD.ATIV. ESPECIAL E SEGURANCA DE USO - SEL/

SEGUR
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2004-0124180-3   0000107500108-1 015   HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
2007-0238198-1   0007217400384-1 009   POSTO DE SERVICOS AVANGARBE LTDA
2009-0104892-1   0017103500184-1 001   TNL PCS S/A
2009-0332001-7   0006211002238-1 006   IGREJA EVANGELICA BOLA DE NEVE
2012-0107278-2   0003706408317-1 010   ANTONIO ARBEX
2012-0341246-7   0013010301341-1 005   DESTINO COUNTRY SHOWS E BAILES LTDA
2013-0177243-3   0000805400291-1 013   J.J.C.NEGOCIOS E PARTICIPACOES S/C LTDA
2013-0183303-3   0006514700241-1 006   AMORIM CORTINAS LTDA - EPP
2013-0198280-2   0007018000084-1 008   ELEVADORES OTIS LTDA
2013-0210482-5   0001004900023-1 002   ELEVADORES OTIS LTDA
2013-0254062-5   0008322603401-1 860   MONTELE - INDUSTRIA DE ELEVADORES LTDA
2013-0262505-1   0004120400123-1 006   ITAU UNIBANCO S/A
2013-0262509-4   0004008600353-1 004   ITAU UNIBANCO S/A
2013-0267763-9   0018802400147-1 039   AUTO POSTO FLOR DA ESTACAO LTDA
2013-0321031-9   0003205900359-1 004   EDSON EIJI KIMURA
2014-0019646-5   0008932000026-1 141   SOCIEDADE DE TAXI AEREO WESTON LTDA
2014-0030427-6   0004504400669-1 022   MIRANDOPOLIS AUTO POSTO LTDA
2014-0030430-6   0004504400669-1 021   MIRANDOPOLIS AUTO POSTO LTDA
2014-0038375-3   0010009100031-1 016   ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO- 

UNINOVE
2014-0065990-2   0007330100323-1 005   CARFRANCE LTDA
2014-0110935-3   0014205300841-1 001   NET SERVICOS DE COMUNICACAO S/A
2014-0122951-0   0007625800156-1 002   NET SERVICOS DE COMUNICACAO S/A
2014-0179200-2   0004110200350-1 004   GARICEMA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2014-0225760-7   0008816100011-1 006   BRITISH COLEGIO DO BRASIL BCB LTDA
2014-0233894-1   0012209700905-1 011   MARCELO SANTOS LUNA CASTILHO
2014-0234030-0   0011205000479-1 003   AUTO POSTO ACARI LTDA
2014-0251403-0 0003803202515-1 017 SOFTCAR SERVICOS AUTOMOTIVOS COMERCIO LTDA

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2003-1015974-8   0004102900543-1 002   ORDEM DA COMPANHIA DE MARIA NOSSA SENHORA
2003-1024366-8   0019908100598-1 003   WALTER CASTANHA
2003-1029833-0   0011914200119-1 003   MICHEL RACHID MALUF JR
2003-1031985-0   0016323300108-1 008   JOSE CARLOS RODRIGUES COSME
2003-1055898-7   0016017200101-1 002   SAMUEL KERPEN
2003-1061013-0   0003704001554-1 001   LABORATORIO CLIMAX S/A
2003-1066575-9   0030514101102-1 001   HORACIO CALADO

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0228758-2   0001604700505-1 004   ESPOLIO DE MARIO FARINA / MARIO FARINA FILHO
2006-0088545-0   0013106200072-1 001   LUCIANE INTERLICHE GRANDINI
2011-0078424-8   0003212900458-1 002   ETCA INCORPORADORA LTDA.
2011-0360026-1   0009704600410-1 005   EXTO MOR EMPREEND. IMOB. SPE LTDA
2012-0245496-4   0008819300362-1 001   GUILHERME MARTINELLI P PESTANA
2013-0019857-1   0007220101211-1 001   FAO BUILDING ENGENHARIA LTDA
2013-0155594-7   0004405900061-1 002   RAFAEL CARVALHO SANTANA
2013-0269028-7   0007304900571-1 002   FAO BUILDING ENGENHARIA LTDA
2013-0283556-0   0004616000581-1 001   TUIUCUE I EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
2013-0286251-7   0006845100381-1 001   VILA REAL ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA.
2013-0298034-0   0001205300384-1 001   F I B R A  U P C O  S P E  1  E M P R E E N D I M E N TO S 

IMOBILIARIOS LTDA
2013-0306632-3   0004716200264-1 001   SAO JUDAS EMPREENDIMENTOS SPE LTDA
2013-0344338-0   0003602300641-1 001   JOAQUIM MAURO PRADO NEGREIROS
2013-0364649-4   0004100603533-1 001   CONDOMINIO RESIDENCIAL PROJETO OMNI
2013-0367094-8   0003606000456-1 001   PARTIFIB PROJETOS IMOBILIARIOS LIVRAMENTO LTDA
2013-0375812-8   0001613500114-1 002   PEJSACH BRAWERMAN
2013-0378626-1   0000601100344-1 001   BROOKFIELD SAO PAULO EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS 2 S.A.
2014-0015556-4   0008626100159-1 001   MACAUVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2014-0117924-6   0011411200283-1 001   PERSONALE CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA
2014-0122550-7   0008012800268-1 008   SEQUOIA DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S.A
2014-0122582-5   0030000500116-1 010   LUIZ ALVARO AUGUSTO PINTO
2014-0135741-1   0001303100274-1 003   INCORP EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E 

PARTICIP
2014-0141365-6   0006306700013-1 011   RENO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
2014-0148606-8   0003216400174-1 001   MICHELE MASELLI
2014-0176066-6   0003710200105-1 004   WALDEMAR SAADE
2014-0204320-8   0002202900322-1 003   SILVIO DOS SANTOS JUNIOR

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2005-0113850-8   0015220400273-1 002   SERVICO SOCIAL PERSEVERANCA
2009-0009874-7   0005405800244-1 014   LAR BENEFICENTE SIRIO
2009-0190765-7   0007525600074-1 004   ARMANDO PONTEDEIRO
2010-0128882-0   0008700400130-1 004   ZAP-Z ADMINISTRACAO E PLANEJAMENTO LTDA
2011-0229812-0   0003601002787-1 006   ITAU UNIBANCO S/A
2012-0089514-9   0008730001404-1 006   AMIL SAUDE S/A
2012-0091014-8   0010117600368-1 012   OKIANOS EMPREEDIMENTOS LTDA
2012-0269953-3   0001504700244-1 001   PISA INCORPORACAO SPE LTDA
2013-0300133-7   0019702200457-1 007   SERGIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2013-0356086-7   0006217200473-1 004   LILIAN NADER ATALLAH
2013-0376357-1   0008556100139-1 011   UPCON SPE 24 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

S.A. E OUTROS
2013-0379203-2   0000107400022-1 003   BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
2014-0262881-8   0000403403502-1 002   SECRETARIA DE POLITICAS PARA AS MULHERES
2014-0331965-7   0014414800020-1 006   ASSOCIACAO PARA CRIANCAS E ADOLESCENTES 

COM CANCER

 DIVISÃO DE CERTIDÕES - DIVCE

 SUBDIVISÃO DE CERTIDÕES IMOBILIÁRIAS 
– CERT-2

Processos com Despachos Deferidos. Certifique-se à vista 
das informações.
2014-0.307.936-2  OSWALDO DA SILVA
2014-0.314.648-5  CELSO ERNESTO BEAL JUNIOR
2014-0.339.001-7  BENEDITO POIATTI
2014-0.342.434-5  ALYNE N G Q SILVA
2014-0.343.099-0  TALITA MOTA B GOUVEIA
2014-0.343.661-0  JOSÉ CARLOS PELISSARI
2014-0.343.670-0  FABIO RIBEIRO DA SILVA
2014-0.344.692-6  NILSON MARTINS DE SOUZA
2014-0.344.966-6  REINA CERQUEIRA BRAGA
2014-0.346.302-2  LIDIA MARIZ DE C E SILVA
2014-0.346.304-9  LIDIA MARIZ DE C E SILVA
2014-0.347.527-6  PEDRO PAULO E DE REZENDE
2014-0.347.550-0  WELDER RODRIGUES MOREIRA
2014-0.347.554-3  WELDER RODRIGUES MOREIRA
2014-0.347.865-8  JEFFERSON GOMES DE SÁ
2014-0.349.929-9  MARIALINA ROCHA ACOAVIVA
2014-0.349.930-2  MARIALINA ROCHA ACOAVIVA
2014-0.350.070-0  JANIO GARCIA ROSA
2014-0.350.390-3  MARIA CELIA DOS SANTOS
2014-0.351.059-4  AMAURY JOSÉ REZENDE
2014-0.351.573-1  LUIZ HENRIQUE A DA SILVA
2014-0.351.620-7  CLEUZA GOMES M DE SOUSA
2014-0.351.757-2  FRANCISCA P DE SOUSA
2014-0.351.816-1  ANGELICA AP DOS S OLIVEIRA
2014-0.351.853-6  STEPHANIE C BRUSTELLA
2015-0.002.177-8  MARIO YAMAMOTO
2015-0.003.176-0  MARIO YAMAMOTO
2015-0.003.179-4  MARIO YAMAMOTO

 SUBDIVISÃO DE CERTIDÕES IMOBILIÁRIAS 
– CERT-2

Processos com Despachos Deferidos. Certifique-se à vista 
das informações.
2014-0.341.992-9  EDUARDO DOS SANTOS TONON
2014-0.342.091-9  CARLOS HUMBERTO STELLA
2014-0.342.169-9  MARION GIMENEZ GIROLDO
2014-0.342.238-5  ELAINE DUSCHA DE CARVALHO
2014-0.342.365-9  MARTA LUIZA DA SILVA
2014-0.342.462-0  MANOEL A R DE ANDRADE
2014-0.342.485-0  OSEAS DE SOLI DAS DORES
2014-0.342.585-6  ANA PAULA M P TAVEIRA
2014-0.342.590-2  SIDNEIA APARECIDA BONI
2014-0.342.705-0  EDUARDO ARAÚJO NOGUEIRA
2014-0.343.604-1  MAURO CESAR CAVALARI
2014-0.343.833-8  ANDREA MIRANDA DE SOUZA
2014-0.344.209-2  JOSÉ AUGUSTO F FIGUEIREDO
2014-0.344.251-3  ROBERTO BARREIRA
2014-0.344.590-3  JOSÉ CARLOS FALECO
2014-0.344.701-9  FABIO ALVES DE SOUZA
2014-0.344.852-0  JOSÉ RENATO PASSARO
2014-0.344.902-0  JULIANA V DE OLIVEIRA
2014-0.344.931-3  CELSO LUIS BEVILACQUA
2014-0.345.031-1  JANAINA V BISPO
2014-0.345.183-0  LUCIANO FERNANDES
2014-0.345.260-8  ARIANA M DOS SANTOS
2014-0.345.331-0  CLAUDIA B PORTO
2014-0.345.398-1  EMMANUEL B V BESERRA
2014-0.345.495-3  IDALINO AP PEDROZO
2014-0.345.643-3  SERGIO AUGUSTO GALASSI
2014-0.345.996-3  IZAIR CLAUDINO JUNIOR
2014-0.346.010-4  PAULA C C MONTEIRO
2014-0.346.123-2  RAMIRO BISPO DOS SANTOS
2014-0.346.255-7  DENISE A G DA SILVA
2014-0.346.568-8  DANIELA Z CALEGARI
2014-0.346.652-8  MARIANA EDUARDA GUERRA
2014-0.347.279-0  NAIR MARIA C DE ANDRADE
2014-0.347.310-9  IZOLINA A V MACHADO
2014-0.347.974-3  GIVALDA F BEZERRA
2014-0.348.132-2  MARCELA L S SOTO
2014-0.348.249-3  ANTONIA S DA SILVA
2014-0.348.251-5  ANTONIA S DA SILVA
2014-0.348.300-7  FERNANDO RODRIGUES
2014-0.348.363-5  MARCOS A DE O RAMOS
2014-0.349.053-4  ROBERTO CRES
2014-0.349.172-7  ESTELA R R JACQUES
2014-0.349.180-8  NATHAN G CIDADE
2014-0.349.188-3  TIAGO SANTANA BATISTA
2014-0.349.395-9  ANDERSON A FERREIRA
2014-0.350.016-5  ELIANE R DA SILVA
2014-0.350.017-3  ELIANE R DA SILVA
2014-0.350.266-4  MARIA O D DE SOUZA

 LICENCIAMENTO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 EDITAL DE COMUNIQUE-SE (SISACOE)
OS ABAIXO RELACIONADOS DEVERAO COMPARECER 

EM ATE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS OU; 60 (SESSENTA) 
DIAS CORRIDOS PARA O AUTO DE REGULARIZACAO (ANIS-
TIA) - LEIS 11.522/94 OU 13.558/03 ALTERADA PELA LEI 
13876/04, A PARTIR DA DATA DESTA PUBLICACAO.

GABINETE DO SECRETARIO 
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2003-1005259-5   0030707700490-1 002   ADELINO MOREIRA
2003-1019021-1   0003806100012-1 005   GIUSEPPE MARESCA
2003-1029833-0   0011914200119-1 003   MICHEL RACHID MALUF JR
2003-1041847-6   0030401400104-1 004   NILTON SANTIN
2003-1052851-4   0018402804054-1 001   YUTAKA MIMURA

COORDENADORIA EDIFIC. USO RESIDENCIAL - SEL/
RESID
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2009-0102990-0   0000100300898-1 009   BROMONTE IMOVEIS LTDA
2011-0358606-4   0005411100224-1 001   ENGETREVIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA
2012-0338076-0   0001404802185-1 001   MAURO REBIZZI
2013-0153112-6   0003603700163-1 004   ALBRA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2013-0203319-7   0006213900020-1 002   DIALOGO XVI EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

LTDA
2013-0314680-7   0001907802142-1 002   FE MODAS INDUSTRIA DO VESTUARIO LTDA
2013-0315569-5   0012111400229-1 003   FRANCISCO CANUO DE ANDRADE
2014-0097865-0   0029903500473-1 007   SANDRIA PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA
2014-0141138-6   0015929000017-1 111   MAKRO ATACADISTA SOCIEDADE ANONIMA
2014-0151007-4   0006612200014-1 010   SANTA AMELIA PARTICIPACOES LIMITADA
2014-0151436-3   0014819100016-1 002   GCKON PARTICIPACOES LTDA
2014-0170215-1   0001905400152-1 001   ESP 99/13 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
2014-0171188-6   0003705200747-1 006   CAUCASO CONSTRUTORA LTDA
2014-0191961-4   0001803201029-1 008   DANIELA KARINA MINAVIA VARGAS DE DELGADILLO
2014-0212247-7   0010412100451-1 002   EUNICE ANTUNES FERREIRA
2014-0322510-5   0013806500168-1 003   ROGERIO RIBEIRO DOS SANTOS

COORD.EDIF.SERVICO E USO INSTITUCIONAL - SEL/
SERVIN
PROCESSO   SQL/INCRA   NOME
2004-0302651-9   0001009909401-1 003   SAFRA COMERCIO E SERVICOS LTDA
2006-0188514-3   0019905402364-1 011   CONG.FRANCISCANA FILHAS DA DIVINA 

PROVIDENCIA
2006-0249101-7   0002105800068-1 006   SERGIO MOTTA MELLO E OUTROS
2006-0289102-3   0007001201308-1 002   BANCO NOSSA CAIXA S/A
2009-0116942-7   0029902900192-1 007   FLEURY S/A
2010-0190351-6   0019704700074-1 002   SERGIO KORN



174 – São Paulo, 60  (16) Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo sábado, 24 de janeiro de 2015

de critérios, de regras e de valores. Sr. Abraão – Não tivemos 
nenhuma participação na discussão do orçamento. Então, para 
mim, isso está errado. Se existe um Conselho, esse orçamento 
tem que ser apresentado, para ser encaminhado à Câmara. E 
temos força para, no dia 9, irmos lá e questionarmos os Verea-
dores. Com os conchavos que vão ser feitos na Câmara, esse 
orçamento talvez caia mais ainda. Outro ponto: o Haddad aca-
ba de fazer convênio com o Governador, passando para as PPPs 
R$ 448 milhões. Aí temos a Prefeitura que tem um programa 
habitacional que, com todo o esforço que o Sr. Presidente está 
tendo, não contempla nem as entidades e nem a cidade como 
um todo. Por outro lado, o Estado está se contentando, hoje, em 
passar até vinte mil para as entidades. Esse orçamento deve ter 
sido apresentado para a Câmara em setembro, em outubro, 
mais ou menos. Mas só viemos a saber dele agora. Agora, vão 
vir às justificativas: houve as audiências públicas. Mas há várias 
audiências que você vai, você chega na Câmara, ou em qual-
quer lugar, e nem permitem que você fale. Está lá, pronto, aca-
bou. Sr. Dito - Celso, no dia 11 de janeiro, o Haddad tomou 
posse, em 2013. Em janeiro de 2013, os movimentos de mora-
dia fizeram uma jornada de luta em São Paulo e fomos recebi-
dos pelo João Antônio. Acho que o Secretário estava tomando 
posse, no gabinete do Prefeito. E colocamos dois pontos porque 
havia problemas das ocupações, do Parceria Social e tudo mais. 
E o João Antônio disse o seguinte: “Vou formar um grupo de 
trabalho, inclusive, nomeando representantes dos movimentos, 
da Frente, das outras articulações da FACESP, para fazer uma 
triagem, um diagnóstico do Parceria e encontrar e discutir os 
critérios”. Dois anos! Dois anos, Celso Carvalho! Em julho, to-
mamos posse no Conselho. A primeira solicitação de voto do 
Conselho foi porque prometemos para as famílias na campa-
nha; fomos a várias comunidades falar que íamos apresentar 
uma resolução de ajuste do aluguel, porque essa era a reclama-
ção das comunidades. Foi à primeira solicitação de voto que 
apresentamos e a Dra. Vera conversou conosco, o Secretário fa-
lou, e retiramos o voto. Fizemos um grupo de trabalho, uma 
discussão, fizemos uma proposta. As assistentes sociais, que es-
tavam no GT diziam: “Dito, Júlia, não temos autonomia de nos 
comprometermos com esse voto. Não podemos fazer isso, não 
temos autonomia”. Mandam as pessoas para ao GT e, depois, 
as pessoas não têm poder de decisão e de deliberação! Então, 
nós fizemos o voto, trouxemos para cá, o Secretário marcou 
uma reunião para o dia 30 de setembro para discutir exclusiva-
mente essa questão. O que aconteceu? Da noite para o dia, 
desmarcaram a reunião, de cima para baixo no Conselho e nin-
guém ficou sabendo. Isso é democracia? Isso é discussão coleti-
va? Isso é transparência? Não é transparência. Então, como 
conselheiro, junto com a Júlia Moretti, estamos reafirmando 
nossa posição em favor da atualização. Concordamos com o 
adendo proposto pelos companheiros do MUHAB, que o Mak-
suel aqui defendeu; retiramos, conforme combinamos com a 
Verônica e com a Dona Cida, a questão da recomendação de 
voto, para fazer uma proposta conciliada, em torno dos confli-
tos, e pedimos aqui o apoio dos conselheiros e conselheiras ao 
voto para garantir justiça às famílias que são despejadas. Em 
relação aos critérios, podemos aprofundar, aprimorar, mas os 
critérios já estão na portaria, já estão na pactuação feita com a 
Secretaria de Mulheres e já estão no Parceria. Não precisa mais 
critérios. Sra. Maria Isabel – Em relação ao voto, coloco aqui 
publicamente que meu voto é favorável, evidentemente. Secre-
tário, está colocado pelo senhor que, até 2016, vai atender as 
27 mil famílias. Então, acho que essa programação é muito im-
portante que seja colocada para nós porque é preciso vincular, 
evidentemente, esse valor do orçamento à programação, que é 
uma programação não só dos programas que são provisórios 
ou definitivos, e uma conclusão disso, de como vai se dar, de 
como esse recurso vai ser utilizado e vai haver uma resposta a 
vinte e sete mil unidades em dois anos. Para mim isso é um 
pouco complexo. Acho importante se vai ser daqui a 120 dias, 
como foi colocado, mas, colocada dessa forma, não consigo, 
como técnica, entender como isso vai, efetivamente, acontecer. 
Inclusive, há uma resposta que o Governo tem que dar ao Mi-
nistério Público, em relação ao diagnóstico. E a outra coisa que 
está vinculada a isso também é o diagnóstico. Sem o diagnósti-
co de como estão essas vinte e sete mil famílias, se é que são 
vinte e sete mil – de repente, é mais ou menos – é difícil. Sr. 
Floriano - Hoje, estamos com dezessete mil unidades em cons-
trução. E vamos priorizar o atendimento das famílias que estão 
no Aluguel Social, dentro dos critérios federais, municipais etc. 
Temos mais ou menos nove mil unidades em aprovação rápida 
de projeto. Todas essas unidades, todo esse programa habitacio-
nal, está no site da Secretaria de Habitação, no habisp.inf.br. 
Está no nosso site. Qualquer um pode consultar e saber o que 
está em obra. Sra. Carmen - Se a cada vez que for solicitado 
neste Conselho um pedido de voto para ter um atendimento, 
nós voltarmos atrás por questões de não haver critérios claros, 
fazemos o que aqui? Porque critérios, para chegar até a vota-
ção, já foram elaborados. Inclusive, Secretário, há dois anos, no 
dia 11, quando tivemos a reunião com o Prefeito e com o se-
nhor, com os movimentos, lá já foi definido que o Parceria So-
cial, nos termos de antes, não seria renovado, mas, dentro da 
vulnerabilidade social, que são dois tipos de vulnerabilidade, 
que é da questão da especulação imobiliária e das áreas de ris-
co, os critérios de risco, o Parceria voltaria sim. Se no orçamento 
não há dinheiro para 2015, se o orçamento já está todo com-
prometido, cadê o dinheiro do FUNDURB, do São Vito? Onde 
está? O companheiro da OAB, falando dos R$ 600 milhões, não 
cabe nenhum pedaço à Prefeitura, ao município? Cadê esse di-
nheiro? Falamos sobre a questão dos impostos, que uma das 
formas de arrecadação é a Fonte 00, que são os impostos. Pas-
samos todos os dias na Rua Boa Vista, há muitos bilhões de 
impostos. Será que somente, quando se reivindica aqui qual-
quer coisa para atender ao trabalhador de baixa renda, é que 
mudamos e têm que haver critérios, critérios, critérios? Então, 
temos que avaliar essa questão, neste Conselho. Outra coisa: 
critérios, temos que elaborar sim, sermos bem criteriosos, princi-
palmente, numa cidade sitiada por movimentos ladrões, de ex-
ploração. Realmente, temos que definir os critérios e, dentro dos 
critérios, avaliar quem de fato faz a luta honesta. Sr. Celso - 
Dois bilhões de reais é a previsão que temos hoje. De onde vêm 
esses R$ 2 bilhões? Dos impostos. Aonde foi o ITBI, aonde foi à 
parte do Imposto de Renda, aonde foi o ISS? Para esses R$ 2 
bilhões. Não é que haja a mais. Não há a mais nesse dinheiro. 
Que temos que aumentar, concordo. Para aumentar esse recur-
so, vamos ter que tirar de outro programa habitacional, ou de 
urbanização de favelas, ou produção habitacional, ou regulari-
zação fundiária, e tudo bem. Topamos construir, com o Conselho 
Municipal de Habitação, de onde vai tirar. Mas, vamos avaliar 
com mais cuidado. Precisa haver o recurso para moradia tempo-
rária, mas precisamos resolver de forma definitiva a carência de 
habitação no país. A Prefeitura sinaliza que entende e concorda 
que R$ 300,00 é pouco. Só que hoje não temos condições de 
falar se é R$ 400,00, se é R$ 500,00 ou R$ 600,00. E a nossa 
definição aqui não impacta, quer dizer, não é o fato de definir-
mos uma coisa ou outra que vai mudar o orçamento. O orça-
mento, quem vai aprovar é a Câmara. E, se ela chegar e falar 
que para habitação são R$ 2 bilhões mesmo, e resolvermos que 
vamos ter que colocar mais em Aluguel Social, vamos ter que 
tirar de outra parte. Então, minha proposta é: vamos ver o que 
vai aprovar do orçamento e daí tentamos chegar a uma possibi-
lidade de melhora. Estava pedindo 120 dias para fazer essa dis-
cussão. E talvez consigamos fazer um acordo aqui e é isso que 
quero propor: 120 dias para discutir critérios, programas e tal. 
Primeiro ponto. Segundo ponto: as situações de vulnerabilidade 
continuam no Parceria Social. E a questão do valor, trazemos 
para a discussão no dia 16 de dezembro, na próxima reunião do 
Conselho. Não temos condições de pagar R$ 560,00, sem dimi-
nuir as outras áreas de habitação. Então, estamos pedindo vinte 
dias para vir, chegar e dizer o que conseguimos. Daí vai estar o 

mos recursos de desapropriação, que podem beneficiar o Minha 
Casa Minha Vida, não estamos trazendo mais recursos. E temos 
que dar continuidade ao que está em andamento. A questão da 
suplementação, que a Júlia colocou, temos uma conjuntura 
econômica em que não temos previsão de muita receita. Não 
há como prever suplementação. A discussão de Aluguel Social 
ou a discussão do Parceria, vamos discutir bastante, mas pen-
sando o que não vamos fazer e não o que vamos fazer a mais. 
Porque a mais não existe quando discutimos orçamento. Um 
ponto em que eu e a Júlia temos muito entendimento: não dá 
para discutir a solução definitiva sem discutir a solução provisó-
ria. Temos que discutir o Aluguel Social. Mas acho que essa é 
uma discussão que temos que fazer no contexto político de de-
senho de um programa e não meramente discutir o aumento, 
que, no mérito, é muito válido, mas precisamos entender isso 
nesse contexto maior. Sra. Denise - Bons programas, quando 
são enxergados como bons programas, conseguimos angariar 
recursos. Todas às vezes que tivemos soluções únicas e isoladas 
para atendimento habitacional, tivemos problemas. Então, sem-
pre temos que trabalhar com uma diversidade de ações para 
habitação, mesmo provisórias. Há diversas possibilidades de 
atendimento provisório. Então, é muito importante que seja re-
almente estudada uma forma de atendimento provisório. Uma 
questão importante é que precisamos de programas que façam 
atendimento provisório das famílias, de forma definitiva, por 
exemplo, uma locação social, porque há famílias que não se 
adaptam à solução definitiva e não conseguem também finan-
ciar essa solução definitiva. Então, precisamos, efetivamente, 
revitalizar as políticas habitacionais, os programas, mais estru-
turados, e, com isso, poder capitalizar recursos de uma forma 
mais eficiente. Dr. Marcelo - Pela OAB, manifestamos concor-
dância com a proposta, mas, se é de R$ 300,00 para quase R$ 
600,00, ou seja, quase 100%, de onde vamos pegar esse orça-
mento? Até porque não podemos desassistir. Foi falado em vin-
te e sete mil. Só cresce esse atendimento. Então, precisamos ver 
de onde vai tirar o dinheiro. E, na parte de orçamento, além 
dessa questão de IPTU, além de um comprometimento do Pre-
feito, em buscar, na renegociação da dívida, aquilo que vier a 
beneficiar a Cidade de São Paulo em 2015, 2016, o quanto dis-
so viria para a nossa causa? E a seguinte reflexão: o que foi 
feito com os recursos advindos do acréscimo da receita do ITBI? 
Porque, em março, deste ano, a planta de valor de referência 
para fins de ITBI teve um aumento substancial. Mais ou menos, 
quanto foi de acréscimo? Por notícias de jornais, parece que fo-
ram mais de R$ 600 milhões acrescentados no Tesouro Munici-
pal. Como isso é ITBI, no mínimo, está de alguma forma nos 
envolvendo na questão de imóveis. Então, algum Aluguel Social, 
dá para buscarmos dessa rubrica. Sra. Maria - Secretário, acho 
que alguma coisa não está seguindo aquilo que o senhor disse 
a dois meses, na outra reunião do Conselho. Falando das 111 
famílias, que moravam na Câmara Municipal, e das 314, que 
foram reintegradas no Alto Alegre, houve aquele acordo dos 
três níveis de governo, que elas seriam atendidas. Em 2009, os 
três níveis de governo, aqui, no Martinelli mesmo, assinaram 
aquele acordo de que aquelas famílias seriam atendidas no 
Parceria Social e, depois, no definitivo. Há dois meses, o senhor 
me disse para trazer os nomes, que o Ricardo estava responsá-
vel para atender. Trouxe os nomes. Selecionei, peguei cadeiran-
te, quem não tem perna, quem não tem braço, câncer, tudo, e 
trouxe aqui, para o Ricardo. Dessas 58, Secretário, eu trouxe 
três: uma cadeirante, que acabou de ganhar nenê, uma senhori-
nha e uma esquizofrênica. Secretário, trouxe todos os laudos de 
um ano inteirinho. Quando chega na mesa, a pergunta que é 
feita é: “Mas como assim um auxílio que você tem? Desse auxí-
lio, o que você compra? Gases? Bolsa?”. E aí, Secretário, é mui-
to difícil. Não está se cumprindo aquilo que o Ricardo disse aqui 
há dois meses! Está difícil! Dos 311 que moraram na Câmara 
Municipal e que saíram, só foram atendidos 111 com o Parceria 
Social. Agora, quando as pessoas falam que o Parceria aumen-
ta, lógico que aumenta! Com tanto despejo que está ocorrendo, 
com tanta reintegração de posse, sem, ao menos, ir lá dentro e 
saber quem mora no prédio. Sr. Floriano - Faça o favor, Nival-
do, e marque uma reunião com ela, pessoalmente, para semana 
que vem, para tratarmos desse assunto. Pode agendar pessoal-
mente, comigo. Sra. Luciana - Boa tarde. Acho que podemos 
construir uma resolução que trata de conflitos fundiários com 
muita tranqüilidade. Agora, queria chamar a atenção porque já 
é a segunda vez que discutimos resoluções importantes para o 
CMH e para a política habitacional, que tem um conteúdo de 
conflitos fundiários, e o GT de conflitos fundiários não se reúne. 
A Ana Maria teve um esforço na última reunião, mas, na última 
reunião, estiveram, como conselheiros: eu, Luciana, a Carmen e 
o representante da COHAB chegou com atraso. E não temos um 
representante do SEHAB para compor esse GT de conflitos fun-
diários. Faço um apelo para que SEHAB indique um conselheiro 
do campo da SEHAB para compor o GT de conflitos fundiários. 
E que a COHAB também reveja os integrantes que nomeou, 
para que possamos construir uma proposta de GT de conflitos 
fundiários. Quero fazer um apelo para que esse GT, e há conse-
lheiros do campo popular que estão inscritos nesse GT, para que 
possamos nos reunir e discutir esse assunto e de que forma 
queremos tratar conflitos fundiários na cidade. Sr. Floriano - 
Não sabia que não havia representante da SEHAB. Mas, agora, 
estou nomeando Dr. Gláucio, que é advogado da Coordenadoria 
de Regularização Fundiária, para participar desse GT. Sra. Verô-
nica - Dito, não sou contra que aumente o aluguel. Só que 
quero, Secretário, que estabeleçamos um valor teto para o alu-
guel e critérios para essas famílias participarem do aluguel. Não 
podemos dizer que uma família mais jovem tem que ter o mes-
mo direito de uma pessoa com idade. Tem que haver uma sele-
ção. Não estou dizendo que tem que ficar fora. Mas temos que 
sentar, igual à menina do Centro Gaspar Garcia disse, dentro 
desse grupo, do GT de conflitos, e aí contemplar tudo, Dito: 
conflitos, despejos, incêndio, buracos, raios. Como é que vamos 
estabelecer critérios? Acho que, do mesmo jeito que sentamos e 
estabelecemos critérios para o Programa Minha Casa Minha 
Vida da Prefeitura, temos capacidade, Dito, de formar um pro-
grama que fique para o resto da nossa vida, que possamos di-
zer aqui de quanto em quanto tempo é possível renovar o au-
mento. Tenho uma senhora idosa que morreu despejada na 
garagem e não consegui atendimento na Prefeitura. Quer mais 
do que isso? Sr. Celso - Entendo que há dois programas impor-
tantes. Existe o programa para aquelas pessoas que vão ter 
atendimento habitacional definitivo, mas que não podem espe-
rar, até a casa ficar pronta. Existe outro programa para as pes-
soas que têm necessidade de moradia temporária e não neces-
sariamente vinculada ao acesso a uma moradia definitiva. 
Precisamos construir um programa de moradia temporária, so-
cial, e pautar isso no Brasil inteiro. E São Paulo pode começar a 
fazer isso. E têm que existir critérios claros e públicos. Então, 
esses critérios, precisamos discutir com os senhores. Concordo 
com o prazo de 120 dias para construir isso. Qual a nossa diver-
gência? É a questão do impacto no orçamento. Temos que tra-
balhar com nossas restrições reais. Concordo com fazer uma 
proposta de em 120 dias discutirmos os programas e estabele-
cer critérios. Acho que temos que garantir, com os recursos da 
Prefeitura, essa continuidade do Parceria neste ano. Não deve-
mos tirar ninguém do Parceria, pelo menos, no prazo de 120 
dias, até fazermos essa definição, até construirmos outro dese-
nho. E, havendo esse novo desenho, que, inclusive, vamos apro-
fundar, dependendo de como vai ser o desenho, de quem vai 
atender, dos critérios, do tamanho da demanda, daí fazemos 
uma discussão do valor. Vamos ter o orçamento aprovado, defi-
nitivo, vamos saber o orçamento da habitação. E tornamos a 
discutir com o Conselho o valor, o impacto no orçamento, os 
critérios de atendimento e de onde vamos tirar o dinheiro. Faze-
mos um apelo: que se aprove aqui a discussão de 120 dias, para 
uma discussão do programa, com critérios, e que, nesses 120 
dias, ao final, que venhamos aqui, apresentemos uma proposta 

caminhamento para que possamos, de fato, ter uma visão defi-
nitiva e uma solução para essas famílias ameaçadas, despeja-
das e fragilizadas nas favelas e cortiços de nossa cidade. Sr. 
Maksuel - Nós também, o MUHAB, Movimento Unido pela Ha-
bitação da Cidade de São Paulo, temos essa preocupação quan-
do se diz respeito ao aumento da questão do Parceria Social ou 
do Bolsa Aluguel ou do Aluguel Emergencial. Queremos que 
aumente. Não estamos contrários a isso. Mas ficamos preocupa-
dos, justamente, se haveria o aporte financeiro para garantir o 
atendimento das famílias. Nos últimos meses, os movimentos, 
as comunidades, vêm sofrido porque vem sendo encerrado o 
programa. Depois de trinta meses, está sendo encerrado. As as-
sistentes sociais estão visitando a casa das pessoas e estão 
comprovando, em muitos casos, a necessidade da continuidade 
de recebimento. E, quando vêm à Central de Habitação, as pes-
soas que estão atendendo dizem que não vai haver continuida-
de. Estamos recebendo casos nas associações, nos movimentos, 
de despejos, porque a pessoa contava com aquele recurso para 
pagar o aluguel e não se preparou para o final do programa. 
Dentro disso, gostaria de apresentar um documento à Mesa, 
que já está em concordância com o Dito. Já conversamos com 
ele e gostaríamos de colocar um adendo à questão da solicita-
ção do voto. (Lê): “Considerando os últimos levantamentos de 
dados de famílias que estão sendo atendidas ou estão previstas 
para o atendimento do Parceria Social ou do Auxílio Aluguel, 
que variam entre vinte e sete a trinta mil pessoas, famílias a 
serem beneficiadas pelo programa, e que, nos últimos meses, 
centenas de famílias tiveram seu benefício cortado devido te-
rem chegado aos trinta meses de atendimento, pedimos a esta 
Secretaria a revisão de todos os beneficiados, assim comprovan-
do realmente o mérito para o recebimento do mesmo. Sendo 
que, dessas famílias que tiveram seus benefícios cortados, mui-
tas delas se enquadram nos critérios básicos para a continuida-
de do atendimento no programa, sendo mães de famílias soltei-
ras, idosos, portadores de deficiência física ou de doenças 
crônicas graves. Com isso, pedimos, imediatamente, a qualifica-
ção para continuidade do atendimento a essas famílias, enqua-
drando-as no parágrafo 2º da referida solicitação de voto, que 
altera o prazo de atendimento do programa de trinta meses, 
com renovações até o atendimento definitivo”. Não estamos 
pedindo o atendimento de famílias que não necessitam. Neste 
momento, nossa preocupação é continuar atendendo as famí-
lias que realmente precisam do programa. Sr. Floriano - Desde 
o segundo semestre do ano passado, quando terminava o Pro-
grama Parceria e recebíamos informações da alta vulnerabilida-
de social da família, pedíamos aos técnicos da Coordenação de 
Assistência Social para fazer uma visita à casa da pessoa. Se 
comprovavam, realmente, a instabilidade social dessa família, 
migrávamos do Programa Parceria, porque o Conselho não ha-
via sido eleito. Migramos muitas famílias do Parceria Social e 
colocamos no Aluguel Social; as inscrevemos no atendimento 
social. Então, continua valendo, até que qualquer coisa se resol-
va aqui, no Conselho, até que o voto seja favorável a outra deci-
são. Se houver algum caso, em qualquer lugar, em qualquer 
movimento, de alta vulnerabilidade social, tragam-nos o nome, 
que nosso pessoal da Assistência Social verifica a situação da 
família. Colocamos no Aluguel Social e damos o atendimento 
dentro da nossa programação. E, até 25 de janeiro, temos o 
compromisso de dar publicidade às vinte e sete mil famílias que 
estão no Aluguel Social, dentro do site do Habisp, indicando a 
todas elas onde vão morar. Todas essas vinte e sete mil famílias 
que hoje recebem Aluguel Social e Parceria Social vão estar 
contempladas com uma unidade habitacional dentro do progra-
ma da Secretaria da Habitação, cujo atendimento será feito até 
2016. Elas terão prioridade, inclusive seguindo os critérios na-
cionais e os critérios que o Conselho votou também há um mês. 
A ideia é realmente diminuir cada vez mais as despesas com o 
Aluguel Social, favorecendo a construção habitacional, para que 
essas sejam mais rápidas e para que consigamos entregar em 
tempo hábil, diminuindo esse custo absurdo que temos com o 
Aluguel Social e com o Parceria Social. Sobre a informação da 
SIURB, sobre cinco anos que demoram para construir uma uni-
dade habitacional, essa informação está desatualizada. Desde o 
ano passado, quando entramos na secretaria, junto com a equi-
pe de Governo, criamos um monitoramento semanal de aprova-
ção de projetos. E os senhores têm visto aí casos em que a pes-
soa entrou em fevereiro num projeto habitacional, foi aprovado 
no mês passado e já assinamos com a Caixa Federal o início das 
obras. E as obras estão em andamento. Então, esse prazo dimi-
nuiu muito, entre a aprovação dos projetos e a contratação 
através do Programa Minha Casa Minha Vida. Sra. Nilda - Esta-
mos discutindo uma proposta baseada no orçamento que va-
mos conseguir. De onde irá sair esse dinheiro do reajuste? A 
preocupação maior nossa aqui é nos organizarmos para fazer 
uma grande presença no dia 09, a data da audiência, na Câma-
ra Municipal, porque o mais importante para nós aqui não é 
aprovar reajuste antes de termos o dinheiro. Acho que a propos-
ta, Dito e Júlia, é muito boa. Estou de acordo. Só acho que não 
adianta aprovarmos essa proposta agora sem ter orçamento. 
Fiquei horrorizada ao saber que é esse o orçamento que temos 
para habitação. O que vamos construir com esse orçamento? É 
vergonhoso! No dia 9, acho que temos que fazer um grande 
evento ali, com a presença das lideranças. Sr. Sidnei - Quando 
o Governo nos trouxe que iria diminuir a questão do Parceria 
Social, mas, que iria produzir habitação, acredito que um grande 
grupo aqui, se houve habitação, não foi para essas pessoas 
aqui, do MUHAB, da União. Então, acho que temos que olhar o 
orçamento, mas ele é uma responsabilidade do Governo! É uma 
responsabilidade da cidade! Tenho certeza de que todos os 
companheiros aqui fizeram isso: nos projetos do Governo Fede-
ral, que não entrou um centavo da Prefeitura, pegamos as pes-
soas que estavam já no final do Parceria e migramos para o 
projeto, para não irem para a rua. E aí não conseguimos fazer 
com todos porque eram muitos. Nós, movimentos, fizemos a 
parte do Governo! É pressão dia 9? É! Mas vamos fazer pressão 
no Governo também. Vamos fazer pressão, porque, em dois 
anos, existem vinte e sete mil na fila do Parceria. E duzentas e 
quarenta mil na fila para moradia. Não acredito que, em dois 
anos que faltam de gestão, vamos produzir moradia para esse 
povo que está no Parceria e mais para as duzentas e quarenta 
mil, que estão na fila. Vamos brigar para trazer o dinheiro do 
IPTU, vamos brigar para virem outras fontes, de outros lugares, 
para podermos produzir habitação na cidade. Sra. Mariana - 
Quando discutimos o orçamento, não estamos discutindo o or-
çamento de um pedaço da cidade ou de uma pauta da cidade. 
Estamos discutindo a cidade como um todo. E isso, para nós, da 
Secretaria do Planejamento, é uma questão muito importante 
de destacar porque o orçamento é um processo que se dá entre 
o Executivo e o Legislativo, com muita participação social. Fize-
mos um processo de dois meses de discussão de planejamento, 
com o Conselho que tem representação de todos os conselhos 
da cidade, com audiência pública em todas as subprefeituras e, 
agora, estamos em discussão no Legislativo. Temos uma avalia-
ção que nosso Governo tem que recuperar a capacidade de in-
vestimento, porque essas questões que estamos falando de 
construir casas são coisas que investimento, e não custeio, vai 
garantir. E tivemos mesmo boas notícias para nossas finanças, 
só que essas boas notícias já estavam previstas na nossa Lei 
Orçamentária. Existe uma fonte lá, a Fonte 07, que era aquela 
receita que estava condicionada. Então, no que essa despesa 
está condicionada? Está condicionada no aumento de uma re-
ceita, que é justamente IPTU. E esse valor está previsto para in-
vestimento. Não estamos com o valor do IPTU livre, como não 
estamos como valor da dívida, que nem foi regulamentado, li-
vre. Em nosso planejamento, temos priorizado a questão da so-
lução definitiva. Para isso, precisa de investimento. Temos priori-
zado alavancar recursos para aquilo que vamos conseguir, 
garantir recursos federais. Então, os senhores estavam falando 
que temos que trazer mais recursos. Exatamente. Então, se tirar-

removidas? Como eu disse, dois programas: Parceria Social e 
Auxílio Aluguel. Os dois programas têm uma diferença muito 
grande. O Auxílio Aluguel atende emergência, é um dinheiro 
que é liberado rapidamente. É um dinheiro que tem uma mobili-
dade maior, até pelas leis que o regulamentam. Mas há pou-
quíssimo monitoramento em termos de exigência. A família 
aparece de três em três meses para ter o dinheiro. E o paga-
mento é dessa forma, fragmentada. De três em três meses, a 
família é convocada. Algumas vezes atrasa um pouco, vai um 
pouco para frente. Já tivemos problemas de, nesse atrasinho, a 
família ser despejada, enfim. O Parceria Social é um programa 
um pouco mais estruturado. Ele tem um controle das condições 
de habitabilidade da casa, onde a família vai morar, e exige um 
comprometimento do locador. A pessoa que vai alugar o imóvel 
participa da negociação, o contrato é assinado junto. Existe um 
acompanhamento social; as assistentes sociais da Prefeitura 
trabalham para fazer esse monitoramento. Então, ele é um pro-
grama um pouco mais estruturado. Bom, ninguém aqui está 
contra. Inclusive, a proposta de voto que está nas mãos dos se-
nhores e das senhoras tem um pedido de fixação de prazo de 
120 dias para olhar para esses programas e dizer o que quere-
mos desses programas. Porque não podemos fechar os olhos 
para essas vinte e sete mil famílias, que foram desalojadas, tira-
das de suas casas e muitas delas, há mais de cinco anos, rece-
bem R$ 300,00 como apoio e estão na expectativa de receber 
um atendimento definitivo. Não podemos fechar os olhos para 
aquelas famílias e não podemos esquecer que as condições de 
risco e incêndios continuam existindo. O Plano Diretor fala que 
os programas habitacionais são vinculados ao atendimento de-
finitivo. Então, precisamos definir o que são esses programas. 
Temos que definir qual a demanda, para identificar quais são as 
necessidades. Temos que buscar o objetivo desse programa, se 
é de fato o atendimento provisório. Acho que todos estamos de 
acordo que o nosso maior objetivo é o definitivo. Temos uma 
série de elementos que podemos usar para reestruturar esses 
programas. Muitas famílias estão passando necessidade porque 
o valor do aluguel, R$ 300,00, foi fixado como apoio, ou seja, 
não era nem para cobrir o aluguel inteiro, em 2004! Ele está 
congelado há mais de dez anos. Se formos olhar a curva de 
correção – porque ninguém está falando em aumento – pelo 
Índice Nacional da Construção Civil, que dá o balizamento do 
preço da construção e do impacto no aluguel, esse valor chega-
ria, hoje, outubro de 2014, a R$ 650,00. Pelo IGPM, que é fator 
de correção dos aluguéis, esse valor é de R$ 556 e uns quebra-
dinhos, que os senhores têm na proposta. De acordo com os 
dados da Fundação João Pinheiro, hoje, na Região Metropolita-
na de São Paulo, o maior componente do déficit habitacional é 
o ônus excessivo com aluguel. Então, as famílias comprometem 
mais de 30% da renda pagando aluguel. São 63% na Região 
Metropolitana de São Paulo. Claro que o desafio, sabemos, é 
orçamentário. Foi mostrado aqui que há previstos R$ 98 mi-
lhões para poder pagar esses aluguéis, que dá exatamente para 
pagar R$ 300,00 para vinte e sete mil famílias. Nenhuma famí-
lia a mais pode entrar no programa porque, senão, não temos 
dinheiro. É exatamente a medida. E, se formos para os R$ 
560,00 que estão sendo propostos, só atendemos catorze mil. 
Então, de fato, teria que ter um acréscimo no orçamento, para 
atender a essa proposta, para R$ 180 milhões, basicamente. 
Mas também temos possibilidades. Nesses últimos dias, a Justi-
ça liberou o aumento do IPTU, o que libera, para São Paulo, o 
dobro do valor de investimentos. E, com a renegociação da dívi-
da, R$ 36 bilhões vão ser viabilizados para o orçamento da Ci-
dade de São Paulo. Além disso, apesar do orçamento já estar na 
Câmara, ainda dá tempo de fazermos incidência na última audi-
ência pública, que é agora, dia 9 de dezembro. E fizemos tam-
bém uma consulta com a SEMPLA e verificamos que SEHAB 
pode aportar recursos ao longo do ano. Então, é possível suple-
mentar. Dá para trabalharmos dentro da legalidade, da Lei de 
Orçamento, com aumento de recursos. E temos, claro, a aprova-
ção de uma resolução. Em outros momentos deste próprio Con-
selho, o próprio João Abukater nos pediu para aprovarmos uma 
resolução aqui, que seria usada como estratégia de pressão 
para pedir esses suplementos, para dizer que o Conselho enten-
de que é importante, que o Conselho prioriza essa questão. En-
tão, usar essa resolução como forma, inclusive, de pressão, para 
suplementar e mudar o orçamento. Em relação ao prazo, que o 
prazo não seja só os trinta meses, porque muitas famílias, ter-
minando os trinta meses do Parceria, não têm atendimento de-
finitivo e ficam sem o atendimento provisório. Foi feito um estu-
do pela SIURB, na Prefeitura de São Paulo, que mostra que no 
Minha Casa Minha Vida, que é a maior fonte de produção de 
unidades no Plano de Metas, levam-se, mais ou menos, uns cin-
co anos para poder ficar pronta a unidade habitacional. Se o 
nosso objetivo é de fato apoiar a política habitacional e usar o 
aluguel como forma de alavancar e instrumentalizar o acesso à 
unidade habitacional de famílias de baixa renda ou garantir o 
atendimento dos grupos mais vulneráveis, para que tenham 
acesso, não podemos limitar o prazo do atendimento. E o desa-
fio é conseguir fazer com que essas famílias fiquem nesse aten-
dimento provisório o menor tempo possível. Esse certamente é 
o objetivo de todos aqui. E aí, para isso, temos várias possibili-
dades. Buscar, por exemplo, a priorização da regularização, po-
tencializar outros programas, por exemplo, o Carta de Crédito. A 
pessoa pode pegar esse dinheiro e comprar a unidade que está 
pronta no mercado, que está vazia, e sair da fila do provisório. 
Considerando esses contextos, esses desafios e essas possibili-
dades, está sendo solicitado por mim e pelo Conselheiro Bene-
dito: que o reajuste do aluguel, pelo valor do IGPM, que é o ín-
dice oficial de correção dos contratos, passe de R$ 300,00, para 
R$ 558,00; que o prazo desse atendimento seja até o atendi-
mento definitivo, e que estabeleçamos um prazo de 120 dias, 
com o apoio da Prefeitura, subsidiando todas as informações 
necessárias, para que possamos reestruturar os programas de 
apoio, para que eles de fato possam ser programas transitórios, 
disponibilizados de acordo com as necessidades da família. 
Porque pode haver famílias que às vezes precisem de mais ou 
de menos. Então, para que possamos criar, talvez, escalas de 
aluguéis, talvez priorizar, como priorizamos no Minha Casa Mi-
nha Vida, por vulnerabilidade, enfim, para que possamos traba-
lhar de forma mais coerente e consistente todos esses progra-
mas. Sr. Dito - Temos dialogado com o Celso Carvalho, com o 
pessoal da Prefeitura. Gostaríamos, inclusive, de termos sido 
chamados pelo Secretário de Habitação, Floriano, mas não nos 
chamou. Mas fomos chamados pela Secretaria de Habitação, a 
Mariana, a Dra. Vera. Trabalhamos nesse debate bastante tam-
bém no GT de Favelas. E trouxemos aqui essa proposta para o 
Conselho Municipal de Habitação porque achamos que existem 
dois níveis de pressão sobre a política, de forma mais geral. 
Existem grupos organizados que têm muita capacidade de pres-
são. Inclusive, são os que compõem este Conselho Municipal de 
Habitação, representando os empresários, os movimentos so-
ciais, as ONGs e tudo mais. E existem grupos muito fragilizados 
que têm muito pouca capacidade de pressão, até pelo seu grau 
enorme de fragilização. Existem famílias que, muitas vezes, não 
têm condições. Então, estamos aqui fazendo um apelo à sensi-
bilidade do Conselho para que votem essa resolução. Dialoga-
mos também com os companheiros do MUHAB e as outras arti-
culações do Conselho, para que apóiem a nossa representação. 
Houve também um pedido e uma preocupação da Dona Cida e 
da Verônica também, em relação à recomendação do voto so-
bre o atendimento das famílias vítimas de despejos e conflitos 
fundiários. E estamos retirando a recomendação do atendimen-
to de famílias vítimas de despejos do voto, e vamos apresentar 
um voto separadamente, com o GT Conflitos, para fazer essa 
discussão com mais conteúdo. Queremos reforçar a proposta da 
atualização monetária e também a questão do atendimento 
definitivo das famílias que perderam. E garantir o diagnóstico 
que estamos esperando há dois anos, desde o primeiro dia de 
Governo, sobre essa situação. E estamos aí aguardando um en-
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via um esforço muito grande, dificuldade de obter informações. 
Então, de fato, o item VI vincula os participantes, sinaliza essa 
proposta da Prefeitura de, de fato, dar subsídios. Chegamos, 
pelo menos, a um valor de R$ 400,00, garantindo a inclusão de 
famílias. E aí, Secretário, estou com um grupo hoje do Cangaí-
ba, que estão bem ali. São famílias que moram dentro de um 
viaduto, há mais de trinta anos. Temos famílias que talvez preci-
sem de um atendimento provisório. Então, a inclusão de novas 
famílias não pode ser fechada porque temos situações de altís-
sima vulnerabilidade, situações gravíssimas, como essa do Can-
gaíba, e que precisam de uma resposta. Estamos só aguardan-
do uma reunião com o Secretário porque o cadastro inclusive 
que foi feito pela Prefeitura está totalmente pronto. Faço o caso 
deles como um exemplo da condição precária que moram os 
moradores e que esses atendimentos provisórios repensados e 
melhorados precisam contemplar essas famílias. Então, peço 
uma reunião mesmo para resolver a situação delas. Sr. Sidnei - 
Boa tarde. Antes de eu tocar num ponto do voto de solicitação, 
quero fazer aqui minhas as palavras da Júlia porque a ULCM 
acompanha também essa comunidade. Secretário Floriano, te-
mos grupos totalmente organizados, que conseguem se organi-
zar e ir à porta da Prefeitura, da COHAB, e temos alguns grupos 
de vulnerabilidade muito grande e temos que olhar a cidade 
como um todo, quando há essa deficiência. Então, reforço aqui, 
pedindo extrema urgência, para a comunidade do Cangaíba. Sr. 
José Floriano –Estamos super preocupados com essa situação, 
não é de agora. Tanto é que pedimos para cadastrar todas as 
famílias. Já estão todas cadastradas. Vou marcar a reunião, ur-
gentemente, dentro dos primeiros dez dias de janeiro, receber 
os senhores, já com uma solução de um atendimento habitacio-
nal. Nivaldo, por favor, agende com a Graça, que é minha secre-
tária, para poder cumprir com esse compromisso. Tudo bem? Sr. 
Sidnei - Durante esse período de cento e vinte dias, por exem-
plo, vejo coisas que não entraram, que é a questão das remo-
ções, as reintegrações de posse. Temos que trabalhar com esse 
conceito de como vamos conduzir esse processo dentro dessa 
política. A secretaria fez ajustes que foram muito importantes 
para o Movimento porque faz mais de dez anos que não se faz 
ajuste para o Parceria Social. E vamos ter que trabalhar o diag-
nóstico e, baseados no diagnóstico, vamos, talvez, trabalhar es-
ses grupos de maior vulnerabilidade, que se encontram no Par-
ceria. Acho que está de parabéns. E acho que temos que pensar, 
Secretário, em fazer esse trabalho, começando em janeiro, para 
não se estender muito no ano que vem. Era isso. Sra. Carmen 
- Não poderia deixar de parabenizar os conselheiros pela pro-
posta e pela resolução, em especial, o Dito, a Júlia e o Celso. As 
famílias do Cangaíba representam aqui o mínimo da vulnerabi-
lidade que esta cidade vive. Não podemos sair deste Conselho 
sem pedir e apelar a essa Secretaria, ao Governo, a todos os 
representantes que aqui estão: vamos trabalhar com consciên-
cia. Se aqui se apresenta uma demanda, é porque realmente há 
vulnerabilidade. Sra. Júlia - Como Coordenadora do GT De-
manda, queria propor que já ficássemos aqui com uma data 
para primeira reunião desse grupo e que as reuniões sejam 
quinzenais, considerando que vamos ter só cento e vinte dias e 
uma grande missão. Podemos deixar com indicativo dia 15 de 
janeiro, quinta-feira, às 14h? E tentarmos manter as quintas-
feiras, para discutirmos no GT? (Não há manifestação contrária) 
Sr. Manhães - Boa tarde. Faço uma sugestão, exatamente, com 
relação a esses dois incisos, o III e o IV, quando limita o contrato 
de locação por trinta meses. É interessante porque trinta meses 
ficou um número quase cabalístico, porque a Lei de Locação 
fala de trinta meses, para que o locador possa ter direito à de-
núncia vazia, não que não possa ser nem menos e nem mais. 
Mas, como é um número conhecido no mercado de locação, a 
sugestão é a seguinte: faz-se por trinta meses e, como se fosse 
uma rotina de trabalho, seis meses antes, já se inicie a análise 
sobre a situação de vulnerabilidade, de modo que, quando che-
gar ao final desses seis meses, já possa se fazer a renovação 
por outro período, se necessário. Sr. José Floriano – Manhães, 
o senhor pode levar essa sugestão ao GT. Sr. Benedito - Vamos 
trabalhar intensamente no ano que vem vindo, para apresentar 
uma proposta e uma solução mais adequada ainda para tantas 
famílias em vulnerabilidade. E o Conselho está tentando aqui 
trabalhar para isso. Como há muita demanda específica, discus-
sões específicas no Conselho, precisamos discutir a questão da 
Conferência Municipal de Habitação, porque fizemos a Confe-
rência Municipal de Habitação em 2003, e faz dez anos que não 
há nenhuma Conferência Municipal de Habitação. Nesse senti-
do, para adequar às demandas, seria fundamental que no ano 
de 2015 pudéssemos trabalhar essa questão. Sra. Tais - Quero 
aqui só reforçar a importância do Grupo de Trabalho para de-
senvolver e aprimorar essa política de atendimento habitacio-
nal. E lembrando também que o Plano Diretor estabelece aí a 
revisão do Plano Municipal de Habitação e a regulamentação 
do serviço de moradia social, com o prazo de um ano, após a 
aprovação do Plano Diretor. Essa discussão que estamos tendo 
no Conselho é importante também na revisão do Plano Munici-
pal, inclusive, há um GT constituído no âmbito do Conselho, por 
conta dessa revisão. Sra. Nilda - Na verdade, acho que precisa-
mos também equilibrar os valores porque o que temos para 
construção habitacional é muito pouco, comparando ao Parce-
ria. O nosso objetivo maior, e acho que dos movimentos de 
moradia também, é construir unidades habitacionais. Então, o 
dinheiro do Fundo Municipal de Habitação não pode, a maior 
parte, ir para o Parceria. Então, o nosso entendimento aqui é 
que o Governo precisa priorizar a construção de unidades habi-
tacionais. Essa é nossa prioridade. Acho que agora chegamos a 
um consenso. Também estou de acordo, Dito, em construir uma 
Conferência. Sr. José Floriano – Vamos colocar em votação. 
Quem não concorda com o voto, considerando que vamos in-
cluir, no parágrafo 1º, as mulheres que sofrem violência domés-
tica? (Não há manifestação contrária) Sra. Ana Maria – Quem 
concorda com o voto, permaneça como está. Sr. José Floriano 
– Aprovado por unanimidade. Sra. Ana Maria – Passamos ao 
próximo item. Distribuímos o calendário das reuniões do CMH e 
da Comissão Executiva para 2015. Nesse calendário, começa-
mos as reuniões em janeiro. Não teremos reuniões em fevereiro. 
Tradicionalmente, em janeiro e fevereiro, havia reuniões do 
CMH. Por causa das férias, não vamos conseguir quórum. Mas, 
como há matérias importantes a serem colocadas na primeira 
reunião, estamos colocando a primeira reunião no dia 22 de ja-
neiro, do Conselhão. As próximas reuniões do Conselhão: 23 de 
abril, 25 de junho, 27 de agosto, 29 de outubro e 17 de dezem-
bro. Da Comissão Executiva: 24 de março, 19 de maio, 21 de 
julho, 22 de setembro e no dia 24 de novembro. Sempre procu-
rando fazer as reuniões do Conselhão às quintas-feiras, como 
era uma tradição, e da Comissão Executiva às terças-feiras. 
Sempre às 14h. Sr. Benedito - Temos acordo com o calendário. 
Na primeira reunião do Conselho vamos conversar com os com-
panheiros e vamos apresentar uma proposta para a construção 
da Conferência. Sra. Ana Maria – Certo. Fica sendo a primeira 
matéria. Em votação. Quem concorda com o calendário perma-
neça como está. (Não há manifestação contrária) Aprovado por 
unanimidade. Sr. José Floriano – Só para encerrar, queria agra-
decer a participação de todos os senhores. O esforço foi muito 
grande para estarmos aqui, reunidos. Tivemos as eleições feitas 
este ano, que foi um passo importante. Estamos conseguindo 
desenvolver a política habitacional, com os senhores, em parce-
ria com os senhores todos, em todos os segmentos da socieda-
de. E isso é o mais importante. Vamos continuar assim, em 
2015; vamos continuar juntos. Quero fazer um agradecimento 
especial ao Celso Carvalho. Quero agradecer a sua colaboração. 
O senhor foi muito atuante, nesses últimos meses, principal-
mente. Obrigado pela sua participação. Agradeço ao Biasi, ao 
João Abukater, que também participam muito fortemente co-
nosco. E quero desejar a todos um Feliz Natal e um excelente 
2015! Obrigado. (Encerra-se a reunião).

tirões Vista Linda e Pedra Bonita, produzidos em regime de mú-
tuo (Conselheiro Caio Santo Amore); 2) Votação da Solicitação 
de Voto CMH Nº09/2014 (3ª versão) - Minuta de Resolução do 
CMH que altera em parte a Resolução CMH 31/2007e a Instru-
ção Normativa nº02/2009, aprova alteração de prazos e reajus-
te de valores do subsídio do Programa Parceria Social, regula-
menta os valores do Auxílio Aluguel estabelecidos pela Portaria 
SEHAB nº114/2014, e recomenda a alteração de prazos e o 
atendimento de vítimas de conflitos fundiários, despejos força-
dos e violência doméstica na mesma Portaria SEHAB 
nº114/2014 (Conselheiros responsáveis: Benedito Roberto Bar-
bosa e Júlia Azevedo Moretti); 3) Outros Assuntos: Calendário 
das Reuniões do CMH e da Comissão Executiva para 2015. A Sr. 
Floriano dá início aos trabalhos. Sr. José Floriano - Boa tarde a 
todos. Sra. Ana Maria – Boa tarde a todos. O primeiro item da 
pauta é a Solicitação de Voto nº 13/2014. Esse voto está sendo 
proposto pelo conselheiro Caio Santo Amore, que hoje não 
pode estar presente. Deixou a tarefa ao conselheiro Benedito, 
que fará a apresentação. Sr. Benedito - Boa tarde a todos e a 
todas. Estamos trazendo para o Conselho avaliar a solicitação 
de voto, solicitada inclusive pela própria Associação do Mutirão 
do Vista Linda. Em função da dificuldade dos valores de paga-
mento, se recusaram a aceitar aquela proposta de financiamen-
to e trouxeram, primeiramente, ao GT e, depois, ao Conselho 
Municipal de Habitação, uma proposta de equiparação de valo-
res. Queremos manifestar total apoio do GT à proposta. E que-
ria pedir ao Antônio Maria que apresente o conteúdo porque foi 
ele quem elaborou e trouxe a proposta ao GT, que foi acatada 
por todos nós. Sr. Antônio Maria – Boa tarde. Esses são cinco 
mutirões, na realidade, que se diferenciam dos mutirões tradi-
cionais, porque todos têm a propriedade da área, ou seja, o 
município não precisou financiar o terreno. Esses mutirões, com 
razão, pleitearam uma proposta alternativa para que não fos-
sem prejudicados pela aplicação da Resolução nº 55, individual-
mente. Ou seja, o subsídio para esses dois mutirões nos termos 
da Resolução nº 55 resultava num subsídio menor, em relação 
aos demais, justamente para eles que conseguiram, de certa 
forma, utilizar as obras lá e o custo final da unidade ficou infe-
rior. Esse assunto foi levado ao Grupo de Trabalho, como o con-
selheiro Benedito disse, e os aspectos técnicos e legais foram 
amplamente discutidos. E resultou nessa proposta, que é de 
consenso, com o aceite de ambos mutirões, tanto o Pedra Boni-
ta, quanto o Vista Linda, tecnicamente e legalmente defensável 
e correto na opinião do grupo. O que se propõe nessa nova re-
solução? Que, no caso desses cinco mutirões, em condições es-
peciais, cuja expectativa era de serem comercializados pela mé-
dia ponderada, seja desde que o resultado da aplicação da 
média ponderada seja mais favorável em relação à aplicação da 
Resolução nº 55, individualmente. Então, há um reconhecimen-
to dos fundamentos e houve concordância do grupo. Isso se 
traduziu em uma proposta de voto, para a futura resolução, 
também levado à administração da COHAB São Paulo, para os 
seus representantes, na qualidade de agente operador do fun-
do. Vou dizer agora o valor final, com aplicação individual da 
resolução nº 55, para cada um deles. O Vista Linda, que custou 
R$ 43.600, teria agora, com subsídio, R$ 23.800. O Pedra Boni-
ta, que custou R$ 39.600, teria que pagar, com o subsídio da 
55, R$ 21.800. O São Marcos, que custou R$ 54.500, pagaria R$ 
18.000. O Movimento Unido, que custou R$ 53.800, pagaria R$ 
18.000 também. E o Residencial Paraíso, que custou R$ 51.000, 
pagaria R$ 16.200. Aplicando essa nossa proposta, que é a mé-
dia ponderada da Resolução nº 55, para não prejudicar aqueles 
que foram beneficiados de forma mais eficaz por ela, aplicando 
a média ponderada para o Pedra Bonita e para o Movimento 
Unido, eles teriam o custo da unidade final, ponderado, de R$ 
48.000. E com o subsídio, agora, com a nossa proposta, cairia 
para R$ 19.982. Esse é o resultado. Parece que não, mas é uma 
diferença de quase R$ 4.000, que para essa população é muito 
importante. Em termos financeiros, foram feitos estudos tam-
bém, e as perdas são minimizadas por esse critério pelo fato de 
que foi aprovada a Resolução nº 60, para os idosos. E cerca de 
30% desses empreendimentos, inclusive, Vista Linda e Pedra 
Bonita, são de idosos. Então, essas pessoas, 30%, são contem-
pladas pela Resolução nº 60, onde o financiamento são vinte 
salários mínimos. Ou seja, essa diferença que estamos propon-
do agora ainda minimiza o resultado de perda ou de ajuste, 
porque vai ser aplicado no máximo para 70% das pessoas do 
Vista Linda e do Pedra Bonita. Sr. Élcio - Só uma dúvida. Esse 
assunto, já era para ter sido resolvido. Eu lembro que, na última 
reunião, havia a questão de se isso poderia abrir um preceden-
te. Então, só queria um esclarecimento. Sra. Ana Maria – O di-
ferencial desses empreendimentos vai ser eles terem adquirido 
o terreno com recursos próprios. Isso vai ser um dos “conside-
randos” da resolução, dizendo que só está podendo ser para 
esses quatro empreendimentos, específico para isso, porque o 
terreno era de propriedade deles. Então, eles deram algo a mais. 
Sr. Valmir – É apenas para abaixar o valor do financiamento. O 
financiamento do Vista Linda, que seria R$ 23.000, com essa 
resolução, cai para R$ 19.000. Sra. Ana Maria - Podemos ir à 
votação? Alguém não concorda? Levante a mão, por favor. (Não 
há manifestação contrária) Aprovada a Solicitação de Voto nº 
13/2014, por unanimidade. Item 2 da pauta. Agora, faremos a 
apresentação da terceira versão da Solicitação de Voto nº 
09/2014. O Benedito falará agora sobre as alterações que ele 
tem na terceira versão. E o Governo, depois, apresenta o substi-
tutivo. Sr. Benedito - Não vemos nenhum problema que o Go-
verno apresente aqui o substitutivo e que votemos coletivamen-
te o substitutivo, desde que haja esse compromisso firme de 
construir esse GT e de fato uma solução definitiva para a situa-
ção das famílias que estão no Parceria. Nesse sentido, retiramos 
nossa proposta, a favor da apresentação do substitutivo do Go-
verno, para que possamos ver o conteúdo que está sendo apre-
sentado e para que possamos votar esse compromisso de cons-
truir um substitutivo, na linha do entendimento. Sr. José 
Floriano – Depois que o Dito apresentou o voto dele, tanto a 
Secretaria de Habitação, como a Secretaria de Governo, fizeram 
várias reuniões para chegar a um consenso viável, possível, 
real, do direcionamento, do que seria definido aqui, que coubes-
se dentro das condições, para que a Prefeitura pudesse honrar 
com os compromissos. Então, dentro desse consenso, modela-
mos a proposta do Dito e fizemos algumas alterações. Vou pedir 
à Márcia Terlizzi que apresente a todos os conselheiros e a to-
dos os presentes. Sra. Márcia - Na verdade, o substitutivo não 
traz, praticamente, nenhuma grande substancial mudança da 
proposta apresentada pelos conselheiros Dito, Júlia e Maksuel. 
Tivemos algumas mudanças de redação, por conta da submis-
são a uma análise jurídica dos termos, das portarias, quando se 
remetia a alguma legislação. Então, a partir daí houve alguma 
mudança de texto. Vou fazer uma leitura. (É feita a leitura do 
substitutivo apresentado pelo Governo) Sra. Mariana - Só para 
fazer uma proposta de contribuição super pontual. Na verdade, 
sai dos próprios “considerandos” e já surgiu em algumas leitu-
ras da proposta aqui. É só para inserir no art. III, parágrafo 1º, a 
questão das mulheres em situação de violência também, para 
retomar o espírito do Parceria. Temos um planejamento para 
discutir, uma proposta de fôlego e, por isso, essas questões po-
dem ser discutidas no grupo e acho que podemos sair daqui até 
com uma proposta de agenda, para esse grupo se reunir. Da 
parte do Governo, temos plena disponibilidade e interesse que 
esse grupo comece a todo vapor para discutir essa proposta. 
Sra. Júlia - Concordo com a Mariana, com a inserção de ime-
diato das mulheres vítimas de violência. E uma questão, não 
para polemizar aqui, mas, certamente, para levar ao GT, é de 
compatibilizar os critérios de vulnerabilidade com aqueles que 
discutimos longamente neste Conselho, para a aprovação dos 
critérios de vulnerabilidade do Minha Casa Minha Vida. Isso 
não traz prejuízo hoje à aprovação dessa resolução, mas que 
tentemos, depois, compatibilizar esses critérios. Vínhamos rei-
vindicando, inclusive, o funcionamento adequado desse GT. Ha-

proposta. E ela vai fechar no dia 16. Então, hoje, foi apresenta-
do o voto e esse voto está em discussão. Sra. Ana Maria – Por 
isso estamos colocando essa questão aqui, para todo mundo 
tomar conhecimento. Está combinado assim. Eles vão fechar 
entre eles e, no dia 16, vêm para o Conselhão. Sr. Floriano - 
Então, vai ser uma continuidade da reunião, no próximo dia 16. 
Vamos deixar para o dia 16 a continuidade do assunto, como se 
hoje não tivéssemos tido tempo para votar. Vamos votar no dia 
16. E, dia 5, uma reunião interna para discutir todos os proble-
mas. Todo mundo de acordo, os conselheiros? (Não há manifes-
tação contrária) Então, dia 16, a continuidade desse voto. Sr. 
Maksuel - Conselheiros, o Celso colocou-se à disposição de 
trazer uma proposta do Governo no intuito de colaborar, acres-
cer os valores no programa, certo? Essa proposta vai ser ampla-
mente discutida no dia 5, às 14h, com os movimentos. Os movi-
mentos podem aceitar a proposta e fazer as intervenções, como 
não podem aceitar. A votação não passa do dia 16. É isso que 
está sendo colocado. Sr. Floriano - Como Presidente do Conse-
lho, irei falar e definir: dia 5, uma reunião técnica para o acordo 
de um novo valor para o Aluguel Social, para o Parceria Social. E 
esta reunião do Conselho, hoje, se encerra agora. E vai ter conti-
nuidade no próximo dia 16, às 14h. Obrigado pela participação 
de todos. (Encerra-se a reunião).

 SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SECMH

ATA DA CONTINUAÇÃO DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – CMH - 5ª GESTÃO

Data da Reunião: 16 de dezembro de 2014
Local: Rua São Bento nº 405 – 11º andar – Centro – SP
Aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano 2014, às 

14h, nas dependências do Edifício Martinelli, 10º andar, Rua 
São Bento, 405, Centro, em São Paulo, reuniram-se, para a Con-
tinuação da 3ª Reunião Ordinária da Comissão do Conselho 
Municipal de Habitação – 5ª Gestão 2014/2016, conforme lista 
de presença, os Conselheiros (as) do Poder Público: José 
Floriano de Azevedo Marques Neto (Conselheiro Poder Público/
SEHAB); Marco Antônio Biasi (Conselheiro Poder Público/
SEHAB); Denise Lopes de Souza (Conselheira Poder Público/
SEHAB); Márcia Maria Fartos Terlizzi (Conselheira Poder Público/
SEHAB); Marlene Fernandes da Silva Miamoto (Conselheira Po-
der Público/SEL); João Abukater Neto (Conselheiro Poder Públi-
co/COHAB-SP); Jair José Rodrigues (Conselheiro Poder Público/
COHAB-SP); Mariana Mazzini Marcondes (Conselheira Poder 
Público/SEMPLA); Patrícia Rodrigues da Silva (Conselheira Poder 
Público/SEMPLA); Rosa Maria Miraldo (Conselheira Poder Públi-
co/SP Urbanismo); Cristiane Genofre Zabatiero (Conselheira Po-
der Público/SEMDET); Taís Jamra Tsukumo (Conselheira Poder 
Público/PROCENTRO); Reinaldo Iapequino (Conselheiro Poder 
Público/Sec. de Habitação de SP); Eduardo Trani (Conselheiro 
Poder Público/CDHU); Lucia Helena Silva (Conselheira Poder Pú-
blico/CEF) e Antônio Marsura (Conselheiro Poder Público/CEF). 
Conselheiros (as) dos Movimentos Populares: José de 
Abraão (Conselheiro Mov. Populares/Assoc. dos Trab. Sem Terra 
Zona Oeste); José de Jesus F. da Silva (Cons. Mov. Populares/As-
soc. dos Trab. Sem Terra Zona Oeste); Sidnei A. Euzébio Pita 
(Conselheiro Mov. Populares/ULC); Valdeci Gomes (Conselheiro 
Mov. Populares/ULC); Benedito R. Barbosa (Conselheiro Mov. 
Populares/Assoc. Mov. de Moradia R. Sudeste); Maria B. Rocha 
Rastelle (Cons. Mov. Populares/Assoc. Mov. de Moradia R. Su-
deste); Felícia M. Dias (Cons. Mov. Populares/Assoc. Morar e 
Preservar da Chác. do Conde F. I); Jomarina Abreu Pires da Fon-
seca (Conselheira Mov. Populares/MSTC); Carmen da Silva Fer-
reira (Conselheira Mov. Populares/MSTC); Maria Aparecida Fer-
reira (Conselheira Mov. Populares/Assoc. Amigos do Jd. 
Ipanema); Eliete Calisto da Cruz (Conselheira Mov. Populares/
Assoc. Amigos do Jd. Ipanema); Edinalva Silva Franco Pereira 
(Cons. Mov. Populares/AMMPT); Manuel Moruzzi (Conselheiro 
Mov. Populares/AMMPT); Guiomar Carlos dos Santos (Conse-
lheira Mov. Populares/SAM/MNLM-BR); João Alexandre da Silva 
(Conselheiro Mov. Populares/AULFASP); Valmir Vaz Santos 
(Cons. Mov. Populares/Assoc. Mor. Conj. Res. Paraíso); Edson 
Morais dos Santos (Cons. Mov. Populares/Assoc. Trab. Sem Teto 
Z. Noroeste); Edenilda das Neves Carneiro Sousa (Conselheira 
Mov. Populares/MDM); Luiz Garcia Maldonado (Conselheiro 
Mov. Populares/CONSEHAB); Fabiana Almeida Oliveira Campos 
(Conselheiro Mov. Populares/CONSEHAB); Maria Aparecida 
Pontes (Cons. Mov. Populares/Assoc. Unif. de Ações Pop. da Z. 
Norte) e Arlindo Rodrigues da Silva (Cons. Mov. Pop./Assoc. 
Unif. de Ações Pop. da Z. Norte). Conselheiros (as) da Socie-
dade Civil: Julia Azevedo Moretti (Conselheira Soc. Civil/PUC 
SP); Marco Antônio Florenzano (Conselheiro Soc. Civil/APE-
MEC); Élcio Sigolo (Conselheiro Soc. Civil/SINDUSCON-SP); Ra-
fael Borges Pereira (Cons. Soc. Civil/PEABIRU); Flávio Carvalhei-
ro (Conselheiro Soc. Civil/SINCOHAB); Luciana Bedeschi 
(Conselheira Soc. Civil/Centro Gaspar Garcia de Direitos Huma-
nos); Maria dos Anjos B. dos Santos (Cons. Soc. Civil/Centro 
Gaspar Garcia de Dir. Humanos); Ariovaldo Lopes de Souza 
(Cons. Soc. Civil/CREA-SP) e Marcelo Manhães de Almeida 
(Conselheiro Soc. Civil/OAB). Convidados (as): Adriano Nonato 
Rosetti (SEHAB); Ana Maria Maluf Moussalli (SECMH/SEHAB); 
Celso Santos Carvalho (SGM-PMSP); Edmundo Fontes (COHAB) 
e Patrícia Manjamelli Gelmetti (Imprensa). (Estiveram presentes 
outras cinqüenta e nove pessoas). Ausentes os Conselheiros 
(as): João Leopoldo Wernek de Camargo (Conselheiro Poder 
Público/SEHAB); Maria Tereza Soares Silveira (Conselheira Poder 
Público/SEHAB); Maria Rosa Lazinho (Conselheira Poder Públi-
co/SEL); José Jacques Namur Yazbek (Conselheira Poder Público/
COHAB); Helena Strada Nosek (Conselheira Poder Público/SP 
Urbanismo); Rodrigo Juncal Rossler (Conselheiro Poder Público/
SIURB); Davilson Miserlian Lopes (Conselheiro Poder Público/
SF); Alberto Kleinas (Conselheiro Poder Público/SEMDET); Nuria 
Pardilhos Vieira (Conselheira Poder Público/PROCENTRO); Mar-
cos Rodrigues Penido (Conselheiro Poder Público/Sec. de Habi-
tação de SP); Rosana do Carmo Cruz (Cons. Mov. Pop./Assoc. 
Morar e Preservar Chác. do Conde F1); Leandra Gujev de Carva-
lho (Conselheira Mov. Populares/SAM/MNLM-BR); José Alves 
Dias (Cons. Mov. Populares/AULFASP); Edson Urias Tomaz (Cons. 
Mov. Populares/Assoc. Moradores do Conj. Res. Paraíso); Maria 
Elena Ferreira da Silva (Cons. Mov. Pop. /Assoc. Trab. Sem Teto Z. 
Noroeste); Maksuel José Costa (Conselheiro Mov. Populares/
MSTI); Ércio José Rodrigues (Conselheiro Mov. Populares/MSTI); 
Dalva Maria de Oliveira (Conselheira Mov. Pop./MDM); Francis-
co C. Barros (Conselheiro Mov. Populares/Assoc. Moradores Fa-
vela Jd. Nazaré I); Alberto G. de Oliveira Vieira (Cons. Mov. Pop. /
Assoc. Moradores Favela Jd. Nazaré I); Luiza Naomi Iwakami 
(Conselheira Soc. Civil/Centro Universitário Belas Artes de SP); 
Rafael Conde Macedo (Conselheiro Soc. Civil/PUC -SP); Celso 
Aparecido Sampaio (Conselheiro Soc. Civil/IAB-SP); Flávio Tadeu 
Adriano Niel (Conselheiro Soc. Civil/APEMEC); Cristiano Golds-
tein (Conselheiro Soc. Civil/SINDUSCON-SP); Hamilton de França 
Leite Júnior (Conselheiro Soc. Civil/SECOVI-SP); Flávio Higuchi 
Hirao (Cons. Soc. Civil/USINA); Talita Alana Barbosa (Cons. Soc. 
Civil/USINA); Renato Roberto Ribeiro (Conselheiro Soc. Civil/
SINCOHAB); Margareth Matiko Uemura (Conselheira Soc. Civil/
Instituto Pólis); Natasha Mincoff Menegon (Conselheira Soc. Ci-
vil/Instituto Pólis); Antônio Carlos Dolácio (Conselheiro Soc. Ci-
vil/CREA-SP) e Nelson de Oliveira Candelária (Conselheiro Soc. 
Civil/OAB). Ausências justificadas: Fernando José Dias Corrêa 
(Conselheiro Poder Público/SF); Ricardo Rezende Garcia (Conse-
lheiro Poder Público/SIURB); José Milton Dallari Soares (Conse-
lheiro Poder Público/CDHU); Débora Sanches (Conselheira Soc. 
Civil/Centro Universitário Belas Artes SP); Caio Santo Amore de 
Carvalho (Cons. Sociedade Civil/IAB-SP); Alexandre Marques Ti-
relli (Cons. Sociedade Civil/SCIESP); Erildo Xavier Feigel (Cons. 
Sociedade Civil/SCIESP); Abelardo Campoy Diaz (Cons. Socieda-
de Civil/SECOVI-SP) e Maria Isabel Nobre de Sousa Cabral 
(Cons. Soc. Civil/PEABIRU). Pauta da reunião: 1) Solicitação de 
Voto CMH nº13/2014- Propõe autorizar a aferição de custo e 
adoção de condições de financiamento específicas para os mu-

projeto de orçamento aprovado. Se não chegarmos a um acor-
do, vamos para a briga. Mas eu ainda acho que existe um espa-
ço antes de brigar. Sra. Júlia - Secretário, quantas casas vão fi-
car prontas no ano de 2015? Se essas famílias vão ser 
priorizadas, tenho uma redução significativa do número de fa-
mílias que estão na fila. Logo, tenho uma folga no orçamento 
para poder reajustar o valor do aluguel. E não faltam critérios, 
Celso. Existem critérios, que foram ditados pela própria Prefeitu-
ra. E vimos, pelo movimento, pela Sociedade Civil, brigando 
para trabalhar a melhoria desses critérios há muito tempo. Isso 
foi tirado de pauta. Esses 120 dias, se tivéssemos votado isso, 
feito essa conversa há muitos meses, não estaríamos nesse im-
passe agora. E acho que não basta sinalizar só com palavras. 
Eu, particularmente, estou querendo um pouco mais de ação, 
porque, até agora, só vimos famílias sendo despejadas, só vi-
mos famílias terem Parceria Social e ser cortado, o Aluguel So-
cial atrasar e as casas não ficarem prontas. Não podemos dei-
xar essas famílias esperando até o ano que vem. Acho que 
primeiro reajustamos o aluguel e, depois, utilizamos os critérios. 
Quem sabe, utilizando os critérios, construindo, nem tenhamos 
problema orçamentário, porque as pessoas estarão sendo aten-
didas. Sra. Mariana - O Abraão disse que houve pouca partici-
pação na discussão do orçamento, que as audiências públicas 
são esvaziadas. Fico um pouco sensibilizada quando escuto isso 
porque coordeno a área de gestão de participação no planeja-
mento e no orçamento, Abraão, e fizemos um processo público 
em nosso conselho, que tem a presença de todos os conselhos. 
Fizemos um processo imenso de discussão no território. A ques-
tão que os senhores colocam aqui, quando vou para lá, escuto 
do CEU Cidade Ademar, que, se falar que vai tirar recursos de 
desapropriação, em que as pessoas já não têm recursos para 
fazer o CEU, elas dão pulo de dez metros. Então, acho que tam-
bém não podemos desvalorizar os processos que estão sendo 
feitos na gestão. A questão do ITBI, o valor do recurso já está 
previsto. Não há nada que não seja previsto. Adoraríamos ter 
errado na conta da receita, mas não erramos. Em relação aos 
critérios, Carmen, de fato, existem propostas de critérios, mas 
não acho que elas sejam consensuais. Por exemplo, vou te falar 
que a população em situação de rua tem uma demanda muito 
forte de solução de moradia não definitiva e vamos ter que dis-
cutir no Conselho de Habitação também. Então, existem coisas 
que ainda temos que amadurecer. Não acho que está pronto o 
suficiente para fazermos uma discussão de uma proposta. E o 
debate aqui é bastante reflexo disso. Agora, acho que a propos-
ta do Celso é a nossa sinalização de Governo, e acho que daria 
até para detalhar um pouco nesse sentido, de que não serão 
120 dias para fazer o trabalho e voltar para cá. Podemos traba-
lhar 120 dias e vamos discutindo aqui, dentro do Conselho. Os 
120 dias começam agora. E a ideia do dia 16 pode ser justa-
mente de fazermos uma análise de uma proposta em relação 
ao valor. Porque os senhores estão colocando um valor que nós 
estamos dizendo que é impraticável, mas podemos vir aqui dis-
cutir com os senhores um valor. Em relação aos dados, estão no 
Habisp. Para mim está bem claro que o Conselho de Habitação 
tem seu espaço, para fazermos prestação de contas de como 
está andando, com transparência de planejamento e orçamento, 
como está andando meta a meta, como está à construção das 
unidades habitacionais. Sra. Edinalva - Em relação aos confli-
tos fundiários, que tipologia estamos tratando? Porque colocar 
todo mundo debaixo de um mesmo critério, sinceramente, dis-
cordo. Recuso-me a dizer que faço parte de um grupo que in-
cendeia um prédio no centro da cidade botando a estrutura do 
prédio em dúvida. Isso para mim não é movimento; para mim, é 
facção criminosa. Sr. Abraão – Na verdade, Mariana, não fiz 
crítica ao trabalho que os senhores realizaram. A minha obser-
vação foi que, dessa proposta de orçamento, não tivemos co-
nhecimento aqui, neste Conselho. A apresentação hoje foi boa, 
mas não tivemos o conhecimento do que iam apresentar. Sr. 
Sidnei - Dito, Júlia, gostaria de pedir, para quem é do GT da 
área central, que possamos debater dentro do GT da área cen-
tral o tipo de relação fundiária que têm os movimentos e o Po-
der Público. Até porque, acho muito ruim, quando falamos em 
produção habitacional, onde temos o Cineasta, o Asdrúbal do 
Nascimento, e outro movimento, sem características legais, não 
habilitado em nenhum lugar, ocupa um empreendimento que já 
é destinado à família. Acho que nenhum de nós aqui faria um 
absurdo desses. Então, que tipo de conflito vamos debater no 
centro, reforçando o que a Edinalva disse. Sr. Dito – Celso, nos-
sa pergunta é: na terça-feira, nos sentamos, os senhores trazem 
uma proposta de quanto estão sugerindo para esse aumento e 
construímos uma posição coletiva? É isso que o senhor está fa-
lando, Celso? Queremos que essa decisão seja antes do dia 9, 
antes da audiência pública. Essa é uma alternativa. Porque vai 
haver uma audiência pública do orçamento e o pessoal está 
achando que toda essa discussão que estamos fazendo aqui 
tem que ser construída também junto à Câmara Municipal, 
considerando que os recursos da rubrica orçamentária lá são de 
R$ 98 milhões e vamos precisar aumentar a rubrica. Ou o Go-
verno irá fazer essa negociação? Precisamos saber como os se-
nhores estão pensando construir porque não queremos fazer 
um acordo aqui e, depois, não se sustenta com o aumento do 
orçamento. Sr. Celso - Vai ser votado o orçamento da habita-
ção, aquele de R$ 2,1 bilhões. Desses R$ 2,1 bilhões, há R$ 93 
milhões para o Parceria Social. Essa é a proposta do Governo. 
Se não aumentar isso, para aumentar a locação social, vai ter 
que diminuir algum outro programa de habitação. O nosso 
acordo, quanto vamos gastar em locação social, não altera a 
discussão na Câmara. Não altera o teto do orçamento. Se con-
seguirmos aumentar o teto do orçamento, temos mais teto para 
todos os programas. Se diminuir o teto do orçamento, vamos ter 
que diminuir para todos os programas. Portanto, acho que che-
garmos aqui num acordo e a reunião da Câmara são coisas 
completamente separadas. Agora, em relação àquilo que o Dito 
perguntou, nos comprometemos a vir aqui, à Prefeitura, e nos 
reunirmos com o grupo de conselheiros, com todos os conse-
lheiros que quiserem. Já agendamos uma reunião, fazemos dis-
cussões e trazemos uma proposta de aumento. Essa proposta 
de aumento não é R$ 560,00. É uma proposta de aumento, 
aquilo que dá para rasparmos, o que hoje, do jeito que está o 
orçamento, não vai inviabilizar, não vai impactar outros progra-
mas. Podemos fazer no dia 4, no dia 5. Temos tempo para essa 
discussão, até o dia 16. Não precisa pautar pela reunião da Câ-
mara. Podemos vir no dia 4, no dia 5, no dia 6. Vamos cons-
truindo a nossa agenda. Queremos construir juntos. Nisso, não 
há problema para nós. Isso aqui é um esforço para chegarmos à 
reunião do Conselho Municipal de Habitação com um acordo 
de todos os conselheiros sobre o Programa de Auxílio Aluguel. 
Sr. Dito - Pela primeira vez, o Celso sinalizou que vai haver esse 
aumento e que há disposição. Porque, ontem, Celso, o acordo 
era: não há aumento do Auxílio Aluguel. Então, estou aqui colo-
cando a possibilidade de fazermos mais essa discussão, com a 
garantia de que, no dia 16 de dezembro, votemos. Ali, no fundo, 
havia várias famílias esperando essa votação, Celso. Não pode-
mos passar do dia 16 de dezembro para tomarmos essa deci-
são. Aqui, gente, é acordo de cavalheiros, em torno desse pro-
cesso. Estou sugerindo que essa reunião seja no dia 5 de 
dezembro. Não podemos chegar no dia 5 de dezembro e os se-
nhores chegarem com uma proposta de R$ 300,00 ou R$ 
350,00. Há que ser uma proposta que seja conseqüente. Não 
vai ser R$ 570,00, mas, também não vai ser R$ 350,00. Tudo 
bem, Celso? Temos acordo com relação a isso? Sr. Celso - Va-
mos trazer uma proposta. Sra. Ana Maria – Dito, uma questão 
de ordem. Teríamos que mandar esse novo voto para os conse-
lheiros. Como a reunião é no dia 16 de dezembro, tem que ir no 
dia 6 de dezembro para os Correios. Só se fecharmos um acordo 
aqui que isso não vai estar dentro da correspondência. Sr. Dito 
- Essa discussão está continuando. Sr. Maksuel - É contínua. 
Exatamente. Sr. Dito - Estamos tratando como se esta reunião 
do Conselho estivesse continuando, para construirmos uma 


